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RESUMO: 

O principal objetivo deste trabalho é mapear o plantio de eucalipto nos 

municípios de Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel e caracterizar os processos de 

degradação ambiental associado ao eucalipto. A área estudada é delimitada entre os 

paralelos 30° 10’S – 30° 30’S e os meridianos 51° 05’W – 51° 40’W, com 

aproximadamente 1060 km². A primeira etapa do trabalho buscou levantar material 

bibliográfico, cartográfico (vetorial e matricial), sensoriamento remoto e equipamentos 

necessários para realizar a caracterização geológica e geomorfológica da área de 

estudo, além do mapeamento da expansão da monocultura florestal entre os anos de 

1986 e 2010. Na sequência, foram realizadas atividades de campo com o intuito de 

identificar os processos de degradação ambiental que estavam associados ao cultivo 

de eucalipto na região. Os resultados apontam que áreas plantadas com eucalipto 

cresceram mais de 65 km², enquanto que as áreas recobertas por vegetação arbórea 

e as áreas agrícolas decresceram no período entre os mapeamentos. Com o auxílio 

de técnicas de geoprocessamento e os cruzamentos dos dados mapeados com a 

altimetria, declividade e geomorfologia da região, ficou evidente que a monocultura 

florestal vem avançando, principalmente, sobre as áreas Planalto Uruguaio Sul-rio-

grandense onde predominam pequenas propriedades rurais destinadas a culturas 

agrícolas diversas. Com as atividades de campo foi possível absorver informações da 

realidade e identificar sinais de degradação que não são perceptíveis através dos 

mapeamentos com imagens orbitais. 

Palavras-chaves: Eucalipto; Degradação Ambiental; Imagem de Satélite; 

Geoprocessamento. 



Abstract: 

The main objective of this study is to map the eucalyptus plantations in the 

cities of Barra do Ribeiro and Mariana Pimentel and characterize the processes of 

environmental degradation associated with eucalyptus. The study area is bounded 

between latitudes 30° 10'S - 30° 30'S and the meridians 51° 05'W - 51° 40'W, 

approximately 1060 km ². At the first stage of the work, we sought to raise bibliography, 

cartographical material (vectorial and raster), remote sensing and equipment needed to 

carry out the geological and geomorphological analysis of the studied area. We also 

aimed to map the expansion of forest monoculture between 1986 and 2010. Afterward, 

field activities were conducted in order to identify the processes of environmental 

degradation associated with the cultivation of eucalyptus in the region. The results 

show that areas with eucalyptus plantations have grown more than 65 km ², whereas 

areas covered by woody vegetation and agricultural areas decreased in the period 

between the mappings. With the aid of techniques and the combination of the mapped 

data with altimetry, slope and geomorphology of the region, it became evident that the 

monoculture forest is advancing, especially on the Uruguayan Plateau areas of Rio 

Grande do Sul where there is a prodomination of small farms destined for various 

agricultural crops. With the field work it was possible to absorb information from reality 

and identify signs of degradation that are not visible through the mappings with orbital 

images. 

Keywords: Eucalyptus; Environmental Degradation; Satellite Image, 

geoprocessing. 
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1. INTRODUÇÃO 

1.1. Tema da Pesquisa: 

O eucalipto é introduzido no Brasil, aproximadamente, em 1868 quando 

as primeiras mudas chegam ao Estado do Rio Grande de Sul. No início do 

século XX a plantação começa a se intensificar com o objetivo de suprir a 

demanda de lenha e dormentes para as ferrovias da Companhia Paulista de 

Estradas de Ferros. Com a Companhia investindo cada vez mais nas 

plantações de eucalipto, o cultivo começa a avançar, principalmente, nas 

regiões Sudeste e Sul do País. Por volta de 1966 cerca de 80% da área 

plantada de eucalipto era destina aos interesses da Companhia Paulista1. 

Na década de 1960 o Governo Brasileiro inicia a política de incentivos 

fiscais para estimular a cultura do “reflorestamento” baseado no “Plano 

Nacional de Celulose e Papel” de 1964, buscando atender à demanda 

crescente das indústrias de siderurgia e papel e celulose. Nos anos 1980 o 

regime militar intensifica os investimentos no setor, numa tentativa de ampliar a 

participação da indústria de celulose e papel na renda Nacional. 

Segundo dados disponíveis pela Sociedade Brasileira de Silvicultura 

(SBS)2 o aumento da área reflorestada no país em 1980 foi de 8.644 hectares 

(ha). Com os incentivos do Governo Federal esses números saltaram para 

31.191 ha em 1990, chegando à incrível marca de 97.732 ha após uma 

década. No ano de 2001, a área refloresta do território brasileiro superou os 

130.000 ha. A Embrapa Florestas afirma que no ano de 1999 a área plantada 

de eucalipto no Brasil era em torno de 2,9 milhões de hectares, espalhada – 

principalmente – nos Estados de Minas Gerais (51,8 %), São Paulo (19,4 %), 

Bahia (7,2 %), Espírito Santo (5,1 %) e Rio Grande do Sul (3,9 %). 

As atividades de produção de celulose e papel no Rio Grande do Sul 

iniciaram em 1974 com a empresa norueguesa “Indústria de Celulose 

Borregard S.A.” no município Guaíba. No entanto, em 1971 o grupo deu o 

primeiro passo para iniciar o processo industrial quando realizou um grande 
                                                 
1 Dados da Embrapa Florestas (http://www.cnpf.embrapa.br/ Acesso em 30/04/2011). 
2 Dados da Sociedade Brasileira de Silvicultura (http://www.sbs.org.br/ Acesso em 30/04/2011). 
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negócio financeiro de compra e venda de terras no estado gaúcho, adquirindo 

a fazenda “Barba Negra”. A propriedade localizada no município de Barra do 

Ribeiro e com aproximadamente 11 mil hectares ficava a cerca de 40 km da 

fábrica de celulose da Borregard situada próximo ao Lago Guaíba. 

Esse negócio pode ser considerado como o início do plantio de eucalipto 

em larga escala em Barra do Ribeiro. A partir desse ano a monocultura do 

eucalipto cresceu pela região, porém esse crescimento veio acompanhado por 

algumas manifestações contrárias aos interesses da indústria de celulose. 

Destaque para o ambientalista José Lutzenberger que denunciava os abusos 

ambientais da empresa de celulose as margens do Lago Guaíba. 

No decorrer dos anos 2000 o setor estava em constante expansão e a 

fábrica de Guaíba iniciava um processo de ampliação. No entanto, a crise 

econômica mundial em 2008 e 2009 abalou o setor de papel e celulose. A 

ampliação da fábrica – que nesta época estava sob a administração do Grupo 

Aracruz S.A. – correu o risco de não sair do papel. Mas a intervenção 

financeira da empresa Celulose Riograndense Ltda. que pertence ao Grupo 

Chileno CMPC no final de 2009 deu novas perspectivas ao setor e garantiu a 

continuidade das obras 3. 

A implantação do eucalipto em larga escala redefiniu a paisagem local. 

Os hortos florestais se espalharam por diversas áreas do entorno da fábrica, 

acompanhando o crescimento da produção de pasta de celulose e papel. Com 

exceção Fazenda Barba Negra o eucalipto foi inserido em áreas mais elevadas 

da região (faixa de transição entre a Planície Costeira e o Planalto Uruguaio 

Sul-rio-grandense), onde existem declividades acentuadas e solos pedregosos, 

fato físico que dificulta outras atividades típicas da região, como o cultivo do 

arroz e a criação de gado de corte. Consequentemente, o plantio causa danos 

irreversíveis na paisagem local, alterando a natureza e acrescentando um novo 

componente a estrutura do espaço geográfico. 

                                                 
3 A empresa Borregard foi vendida ao grupo Rio Grande Companhia de Celulose do Sul em 1976. No ano 
de 1985 a Riocell S.A. adquiriu totalmente a empresa, em 2001 o grupo Klabin incorpora a empresa 
Riocell passando a ser conhecida com “Klabin Riocell”. O grupo Aracruz S.A. realiza a compra definitiva 
da empresa em 2003, assim como todas as propriedades que estavam em seu nome. O grupo CMPC, atual 
proprietária, assume a administração da empresa no ano de 2009. 
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1.2. Hipótese e Problema: 

As plantações de eucalipto se expandiram por diversas áreas do entorno 

da fábrica de celulose sediada no município de Guaíba. É inegável que a 

empresa é uma importante fonte de renda para muitos municípios da região, 

como por exemplo, Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel. Contudo, 

considerando as características físicas (geológicas e geomorfológicas, por 

exemplo) desses municípios pode-se deduzir que a introdução da monocultura 

de eucalipto produziu desequilíbrios ambientais que acarretaram em processos 

erosivos, desgaste do solo e destruição parcial da fauna e da flora nativa. 

Qualquer alteração relacionada a questões ambientais (vegetação, solo, 

relevo etc.) merece atenção. Por este motivo, é importante saber: Quais são as 

áreas de ocorrência do plantio de eucalipto e quais processos de degradação 

ambiental estão associadas a essa monocultura florestal nos municípios de 

Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel? 

1.3. Objetivos: 

A proposta principal deste trabalho é mapear o plantio de eucalipto nos 

municípios de Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel e caracterizar os processos 

de degradação ambiental. 

Para alcançar o objetivo geral deste trabalho é necessário atingir alguns 

objetivos específicos, que são: 

• Caracterizar os aspectos geológicos e geomorfológicos dos 

municípios. 

• Delimitar o plantio de eucalipto na área de estudo nos anos de 

1986 e 2010. 

• Identificar os principais compartimentos do relevo em que são 

cultivados o eucalipto. 

• Caracterizar os processos de degradação ambiental identificados 

nas áreas de plantio de eucalipto. 
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1.4. Justificativa: 

No Rio Grande do Sul as primeiras mudas de eucalipto datam do ano de 

1868, quando as primeiras árvores foram usadas para formação de áreas de 

descanso (sombra) para o gado. Todavia, é a partir dos anos de 1960, com os 

incentivos governamentais sobre o setor de celulose e papel, que iniciam os 

cultivos em larga escala para atender as demandas industriais. No município 

de Barra do Ribeiro a monocultura florestal, que atingia apenas o distante Horto 

Florestal da Barba Negra até o final dos anos 70, vem incorporando novas 

áreas inclusive em municípios vizinhos como Mariana Pimentel. Atualmente é 

bastante comum encontrar no interior destes municípios pequenas 

propriedades rurais cercadas por novos hortos florestais. 

As expectativas na indústria de celulose e papel no final dos anos 2000 

geraram diversas discussões a respeito do tema. Setores da sociedade 

defendiam que o eucalipto não apresentava risco ao ambiente e, devido a sua 

rápida adaptação no Rio Grande do Sul, deveria ser utilizado, inclusive, para 

recuperação de áreas degradadas. O governo gaúcho chegou a defender 

publicamente que as “florestas” de eucalipto eram a solução para os problemas 

ambientais e econômicos da Metade Sul do Estado. 

Entretanto, a indústria de celulose e papel é uma das mais contestadas 

no mundo. No Brasil, os primeiros movimentos contra o setor foram levantados 

por José Lutzenberger em Porto Alegre, soma-se diversos povos indígenas 

(Tupiniquins e Guaranis), comunidades quilombolas e trabalhadores rurais dos 

Estados do Espírito Santo e Bahia vem entrando em conflito com as indústrias 

de celulose. 

A maioria dos impactos ambientais está relacionada ao uso inadequado 

do solo que ocasiona consequências significativas ao equilíbrio ambiental. 

Toda alteração do ambiente gera distúrbios que podem ser sentidos, inclusive, 

em locais muito distantes da ocorrência do fenômeno, desta forma, não se trata 

apenas ser contra ou a favor, é importante levantar primeiramente os efeitos 

que a monocultura pode trazer para as áreas já ocupadas e, assim, melhor 

planejar a inserção dos plantios no ambiente. 



 13

Por este motivo, este trabalho tem um enfoque nas áreas de expansão 

do eucalipto em Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel. Busca levantar 

informações que possam ajudar a identificar os processos de degradação 

ambiental associados à monocultura na região. A expansão é um fato, contudo, 

pouco se sabe sobre os danos ambientais causados pelo eucalipto a essas 

áreas. É fundamental buscar respostas e soluções considerando diferentes 

variáveis, somente com o mapeamento das áreas ocupadas pelo plantio é 

possível procurar alternativas para amenizar os danos ambientais causados 

pela monocultura. 

1.5. Situação e Localização da Área de Estudo: 

O município de Barra do Ribeiro está localizado a oeste da Laguna dos 

Patos e do Lago Guaíba. Mariana Pimentel fica mais a oeste, e parte da área 

atual pertencia ao território de Barra do Ribeiro até o início da de década de 

19904. A área de estudo possui aproximadamente 1060 km² e está delimitada 

entre os paralelos 30° 10’S – 30° 30’S e os meridianos 51° 05’W – 51° 40’W, 

como pode ser observado na Figura 01. 

A principal via de acesso para ambos os municípios se dá pela BR-116. 

Essa rodovia federal atravessa o território de Barra do Ribeiro no sentido Norte 

– Sul e chega a ser o divisor municipal com Mariana Pimentel na altura da 

localidade de Passo da Estância. O acesso à Sede de Barra do Ribeiro na 

rodovia fica a aproximadamente 50 quilômetros de Porto Alegre, mais 

precisamente, na localidade do Passo Grande. Deste ponto é necessário deixar 

a via federal e percorrer a rodovia estadual RS-709 por toda a sua extensão 

(11 quilômetros) até chegar à entrada da área urbana. 

 

                                                 
4 No dia 20 de março de 1992 Mariana Pimentel torna-se oficialmente um município (Lei nº 9611). O 
distrito de Passo da Estância até então pertencente a Barra do Ribeiro passa a ser administrado pelo novo 
município. 
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Também é possível chegar à sede municipal através de estradas 

vicinais. Na parte Norte o acesso ocorre pelo município de Guaíba e na 

extremidade Sul pelo município de Tapes. Contudo, ambos as rotas são 

constituídas por estradas que não possuem pavimentação e que geralmente 

apresentam péssimas condições devido ao maquinário agrícola usado para 

lavoura de arroz, que é predominante junto a estas vias. 

A via secundária que liga os centros urbanos de Guaíba e Barra do 

Ribeiro encurta a distância em pelo menos 20 quilômetros, facilitando 

(teoricamente) o acesso à fábrica de celulose da empresa Celulose 

Riograndense Ltda. Mas as péssimas condições do traçado (principalmente na 

época de colheita do arroz) inviabilizam financeiramente o transporte de toras 

de madeira de eucalipto por esse trecho, obrigando a empresa de celulose a 

usar um caminho mais longo para escoar a produção de toras e, inclusive, 

percorrer vias urbanas do município de Guaíba. 

A rede hidroviária pelo Lago Guaíba, que por muitos anos foi a principal 

ligação de Barra do Ribeiro com as cidades de Guaíba e Porto Alegre, não é 

utilizada a décadas. Esta que seria a forma mais rápida de ligação entre os 

municípios citados, foi abandonada em detrimento do projeto brasileiro de 

priorizar a vias rodoviárias. Hoje, restam apenas as ruínas do antigo porto às 

margens do Lago Guaíba. 

O acesso ao centro urbano de Mariana Pimentel também ocorre pela 

BR-116 até o distrito de Passo da Estância (distante aproximadamente 70 

quilômetros de Porto Alegre). Deste ponto é preciso percorrer a rodovia 

estadual RS-711 por pelo menos 18 quilômetros. As condições de tráfego 

nesta rodovia é complicado devido à sinuosidade do traçado e à topografia 

irregular do terreno. O Governo Gaúcho iniciou o processo de revitalização, 

pavimentação e ajuste de traçado, entretanto, as obras foram interrompidas no 

início de 2011 com a troca do governo. 

A sede municipal de Mariana Pimentel também possui acessos 

secundários através de estradas vicinais. Ao Sul, por Sertão Santana, pelo 

Oeste, por Barão do Triunfo e pelo Norte, por Guaíba e Eldorado do Sul. 
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Porém, estas vias são todas de difícil circulação e muitas vezes se tornam 

intransponíveis devido à topografia da borda do Planalto Uruguaio-sul-

riograndense e a chuvas torrenciais que fazem os rios próximos transbordarem 

sobre o bordo existente das estradas. 

1.6. Processo Histórico de Ocupação dos Municípios de Barra do 
Ribeiro e Mariana Pimentel: 

A ocupação moderna do território de Barra do Ribeiro teve início no 

período das sesmarias no final do século XVIII. Devido a sua posição 

privilegiada às margens de dois grandes corpos hídricos, o município cumpria 

um papel importante como rota de mercadorias ligando as colônias e povoados 

próximos ao comércio da cidade de Porto Alegre. A formação de Mariana 

Pimentel está vinculada ao processo de colonização europeia no Rio Grande 

do Sul no final do século XIX. 

A Sesmaria de Antônio Alves de Guimarães deu origem ao município de 

Barra do Ribeiro. O Vice-Rei do Brasil D. Luiz de Vasconcelos Souza concedeu 

três léguas de terras5, na costa da Lagoa dos Patos em 1780. A ocupação da 

área da sede municipal data de 1800, foram os açorianos que iniciaram o 

povoamento assegurando a predominância dos elementos portugueses na 

formação étnica e cultural da população.  A partir deste ano o pequeno porto 

que se formou junto ao Lago Guaíba foi utilizado para ligar à cidade de Porto 

Alegre e às demais sesmarias existentes na região. Deste porto saiam 

mercadorias para a capital, principalmente, charque e arroz, além de muitos 

produtos das colônias do entorno que se abasteciam em Barra do Ribeiro. No 

ano de 1912 o povoado contava com aproximadamente 100 prédios, vários 

estabelecimento de comércio, hotéis (que eram ocupados pelos colonos que 

chegavam à cidade para realizar trocas), um posto telefônico e uma agência 

fixa do correio6. 

Segundo Andrade (2003), Barra do Ribeiro foi quem garantiu durante 

muitos anos o fornecimento de produtos aos imigrantes das pequenas colônias 

                                                 
5 Uma Légua equivale a 6.600 metros. 
6 Arquivo municipal de Barra do Ribeiro. 
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do entorno – Mariana Pimentel e Sertão Santana. Primeiramente era pelo porto 

da cidade que chegavam os imigrantes que ocuparam as duas colônias, 

posteriormente, as mercadorias produzidas por eles eram levadas para Barra 

do Ribeiro em carroças com capacidades para transportar 25 sacas por vez, 

onde eram vendidas nos engenhos da cidade. Na volta levavam produtos como 

sal, café, açúcar, tecidos e outras mercadorias que não podiam ser produzidas 

nestes povoados adjacentes. 

Desde o início do processo de colonização a pecuária foi a principal 

fonte de renda da cidade e com o tempo o cultivo de arroz atinge grande 

participação na economia municipal. A pecuária é um reflexo do processo de 

formação das sesmarias e da produção de charque, já o arroz está vinculado, 

sobretudo, ao relevo relativamente plano e alagadiço típico da Planície Costeira 

do Rio Grande do Sul e que sempre proporcionou bons lucros aos arrozeiros 

da região. 

Com o processo de colonização por europeus no final do século XIX 

chegaram à região muitos imigrantes poloneses, alemães e italianos, que 

também tiveram grande influência na formação étnica da população do 

município de Barra do Ribeiro. A formação de Mariana Pimentel está 

intimamente ligada a esta corrente migratória. A área do atual município era 

conhecida pelo nome de Serra do Erval, uma região com inclinações 

acentuadas e de pouca utilidade para criação de gado, no entanto essas terras 

foram concedidas ao sesmeiro Domingos Ribeiro da Cunha. Essa gleba foi 

chamada de Potreiro Grande e possuía uma extensão de terras de meia légua 

de comprimento por igual medida de largura (ANDRADE, 2003). 

Os primeiros indícios de ocupação em Mariana Pimentel ocorrem 

apenas em 1824 com a chegada da primeira leva de colonização ao Rio 

grande do Sul. Segundo Andrade (2003), os imigrantes que chegavam ao 

Estado nessa época passavam por uma triagem na cidade de Porto Alegre. 

Aqueles considerados “etnicamente puros”, ou seja, alemão casado com uma 

alemã, e aqueles que possuíam alguma habilidade artesanal eram 

encaminhados para as colônias no entorno de São Leopoldo. Aqueles que 

eram considerados de “etnias mistas”, por exemplo, alemão casado com uma 
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polonesa, eram enviados para região de São Jerônimo. Na maioria dos casos 

esses imigrantes eram abandonados à própria sorte e acabavam padecendo às 

doenças, falta de alimentos e animais selvagens. Entretanto, alguns poucos 

adentraram o território e ocuparam as terras que, no final do século XIX, se 

tornaram as colônias de Barão do Triunfo e Mariana Pimentel. 

A colonização se intensifica apenas com a demarcação dos lotes pela 

União em 1888. No ano seguinte começam a chegar à colônia Maria Pimentel 

os primeiros imigrantes poloneses. A vila de Mariana Pimentel fazia constantes 

trocas comerciais com a colônia de União de Barão do Triunfo (fundada em 

1888) e com a colônia particular de Sertão Santana (fundada em 1893). Em 

Mariana Pimentel havia um moinho com roda d'água onde os colonos alemães 

de Sertão Santana abriram uma picada no mato para ter acesso à localidade 

vizinha. E o porto da cidade de Barra do Ribeiro garantia o fornecimento de 

produtos que não eram produzidos nos lotes da colônia, como sal, açúcar e 

café (ANDRADE, 2003). 

Como é possível observar historicamente ambos os municípios estão 

ligados às atividades agropecuárias. Nas regiões com relevo mais acentuado 

(borda do Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense) se desenvolve pequenas 

propriedades voltadas para os cultivos diversos, fumo, batata-doce, aipim, 

milho e etc. Já nas áreas com relevo mais plano sempre predominaram as 

grandes propriedades voltadas à pecuária tradicional (atividade herdada do 

período das sesmarias) e posteriormente o cultivo de arroz. A monocultura 

florestal chegou a região apenas no início da década de 1970 e aparentemente 

o plantio de eucalipto ganha cada vez mais espaço na economia de ambos os 

municípios. 

A ocupação do espaço nos dois municípios está condicionada à 

organização da sociedade brasileira. Primeiramente, a Lei das Sesmarias 

atribui “donos legítimos” as melhores terras da região, posteriormente, com a 

Lei de Terras de 1850 (que estabeleceu a compra e venda de terras no Brasil e 

que excluiu o acesso à terra da maior parte da população brasileira) e o 

processo de colonização foi possível povoar as áreas de menor interesse ao 

capital. A monocultura florestal do eucalipto “invade” a paisagem local poucos 
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anos após o Estatuto da Terra, de 1964, que segundo Fontoura (2004), tinha 

dois objetivos principais: promover a reforma agrária e promover uma mudança 

na base técnica da agricultura brasileira. 

O referido autor ainda destaca que apenas o segundo item do Estatuto 

saiu do papel. A partir desse momento o setor agrícola passou a se articular 

mais fortemente com o setor industrial, ou seja, produzindo matéria prima e 

fornecendo mão de obra para a crescente indústria nacional. No caso de Barra 

do Ribeiro e Mariana Pimentel, a indústria de celulose estabelecida em Guaíba 

no ano de 1974 é um exemplo para este período. A pequena população desses 

municípios serviu de mão de obra para o setor de celulose (diretamente para a 

fábrica em Guaíba e indiretamente para as pequenas empresas prestadoras de 

serviço que realizam as etapas de plantio, corte e transporte da produção). Mas 

a principal função destes municípios era fornecer áreas para o plantio das 

mudas de eucalipto próxima à zona industrial. 

A atividade da indústria de celulose e papel ocupou o espaço deixado 

pela lavoura de arroz na região. Segundo Fontoura (2004), esta atividade 

agrícola foi a primeira a se industrializar e a garantir o seu “território” no Rio 

Grande do Sul, portanto, fica evidente que o eucalipto é um fenômeno recente 

na área de estudo e seus efeitos e consequências merecem maior atenção. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 

2.1. Conceitos Geográficos: 

O desenvolvimento desse trabalho busca relacionar alguns conceitos 

geográficos relevantes. Mas quatro em especial são fundamentais para o 

desdobramento dessa pesquisa: 

O conceito de espaço geográfico é o componente fundamental da 

ciência geográfica. Santos (1997) o define da seguinte maneira:  

“é formado por um conjunto indissociável, solidário e também 
contraditório, de sistemas de objetos e sistemas de ações, não 
considerados isoladamente, mas como um quadro único na qual a 
história se dá. No começo era a natureza selvagem, formada por 
objetos naturais, que ao longo da história vão sendo substituídos por 
objetos fabricados, objetos técnicos, mecanizados e, depois 
cibernéticos fazendo com que a natureza artificial tenda a funcionar 
como uma máquina.” (SANTOS, 1997). 

Com a revolução industrial a sociedade modificou o setor de produção 

da indústria com equipamentos padronizados e movimentos repetitivos que 

impulsionaram a produção. Charles Chaplin retratou essa etapa de 

transformação no filme Tempos Modernos de 1936. Mas como lembra Santos 

(1997) o espaço geográfico está em constante modificação e o homem busca 

agora transformar a natureza em uma máquina, onde ele possa controlar as 

pragas e doenças que afetam a produção rural, com o uso de técnicas de 

melhoramento genético padronizou a lavoura de soja, milho ... e as mudas de 

eucalipto.  

“Antes, eram apenas as grandes cidades que se apresentavam como 
o império da técnica, objeto de modificações, supressões, 
acréscimos, cada vez mais sofisticados e mais carregados de artifício. 
Esse mundo artificial inclui, hoje, o mundo rural.” (SANTOS, 1997). 

Essa artificialização se confronta com técnicas passadas que estavam 

plenamente estabelecidas. Santos (1997) salienta que no espaço geográfico 

existe coexistência de tempos, as novas tecnologias aplicadas no campo, como 

o melhoramento das mudas de eucalipto, tente a se confrontar com técnicas já 

constituídas no lugar, como o pequeno produtor que tenta se manter na terra 



 21

usando métodos herdados de gerações anteriores, ou com a lavoura moderna 

de arroz que também impõem condições a estrutura do espaço.  

Esse conflito de “diferentes tempos” é expresso pela paisagem, ou seja, 

a materialização do espaço geográfico (SANTOS, 1997). Podemos perceber a 

paisagem como um conceito que permite recortar ou dimensionar o espaço 

geográfico e concebê-la de acordo com forma e funcionalidade. Desta forma, a 

paisagem é analisada como a materialização das diferentes condições sociais 

existentes e convivendo com os elementos naturais, ou natureza artificializada 

(SUERTEGARAY, 2000). Este conceito na visão dos autores citados privilegia 

a coexistência de objetos e ações.  

Esses elementos naturais existentes estão condicionados pelas ações 

antrópicas. Como por exemplo, as áreas de vegetação nativas que sobrevivem 

junto com as plantações de eucalipto, onde o homem define qual é a área que 

o “natural” tem direito de ocupar. Essa ideia vai de encontro ao conceito de 

ambiente expresso por Porto-Gonçalves (1989) onde é preciso propor uma 

visão por inteiro, considerando seus múltiplos agentes, não sendo possível 

conceber o ambiente com sinônimo de natural. Essa perspectiva implica em 

privilegiar o homem como o sujeito das transformações, sem negar as tensões 

sob as mais diferentes dimensões. 

Esta perspectiva direciona o trabalho para a compreensão de outro 

conceito importante que seria a resposta que o ambiente impõe as 

transformações que se materializaram no espaço. O conceito de degradação 

ambiental que envolve a redução dos potenciais recursos renováveis por uma 

combinação de processos agindo sobre a terra, sejam eles antrópicos ou 

naturais (ARAÚJO, ALMEIDA e GUERRA, 2005). 

Levando em consideração estes conceitos é fácil perceber porque é 

necessário estudar a expansão do eucalipto. Condicionando a paisagem local e 

interferindo nas relações entre todos os agentes do espaço geográfico, 

modificando o modo de vida da população e promovendo alterações 

significativas na paisagem. As plantações de eucalipto geram novos 
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desequilíbrios ambientais e sociais nas regiões de ocorrência devido, 

principalmente, a sua rápida adaptação ao ambiente. 

2.2. O Plantio de Eucalipto e a Degradação Ambiental: 

O grande Gênero de Eucalyptus possui aproximadamente 600 espécies 

descritas que estão distribuídas em uma variação latitudinal de 7º Norte até 44º 

Sul. Na indústria de papel e celulose o eucalipto é utilizado como principal 

gênero para a monocultura em mais de 58 países, sendo que em praticamente 

todos existem movimentos e reivindicações para o cancelamento dos 

incentivos à atividade em função dos prejuízos ambientais e sociais (ROHDE, 

2004). 

No Brasil, a utilização do eucalipto sempre esteve voltada para produção 

de celulose, carvão, chapas duras e para produção de lenha. No entanto, o uso 

do eucalipto como matéria prima para produção de celulose e papel não é uma 

tendência apenas brasileira, mas mundial. Hoje o setor ocupa uma posição de 

destaque na economia de muitos países, isso foi possível devido ao rápido 

desenvolvimento tecnológico que a indústria de celulose e papel atingiu nos 

últimos quarenta anos (LIMA, 1996). 

Uma crítica recorrente às atividades de silvicultura diz respeito aos 

conflitos sociais resultantes da conversão de terras agricultáveis em áreas de 

reflorestamento, que de certa forma, estaria reduzindo as oportunidades de 

emprego no campo. Para Lima (1996) este problema muitas vezes está ligado 

as condições culturais e socioeconômicas de cada país, pois segundo o autor, 

existem diversos exemplos espalhados pelo mundo onde pequenos produtores 

rurais abandonaram as atividades tradicionais agrícolas para se transformarem 

em bem sucedidos fazendeiros florestais. Mas por outro lado Kengen (1985) 

apud Lima (1996) mostra, entre outros casos, que projetos de incentivos no 

Estado de Minas Gerais geraram concentração de renda, de terras e altas 

taxas de desemprego. A expansão do reflorestamento com eucalipto estava 

baseada na incorporação de terras para processo produtivo o que aumentou os 

latifúndios e – ao longo do desenvolvimento do projeto – o desemprego e o 

êxodo rural. 
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Estudando os efeitos econômicos causados pela indústria de celulose 

nos municípios do Extremo Sul da Bahia, Almeida et al. (2008) concluíram que 

as atividades florestais não provocaram um efeito social positivo comparado 

com o capital empregado no setor. Além disso, os autores também afirmam 

que a monocultura florestal se expandiu sobre as terras antes destinadas à 

agropecuária, em especial pequenas propriedades com culturas alimentares, 

também afirmam que o período de maior avanço da concentração de terras na 

região do Extremo Sul da Bahia coincide com a entrada das empresas 

madeireiras na região. 

Segundo o Movimento Mundial pelas Florestas Tropicais (2005) a 

ampliação do setor de celulose e papel nas últimas quatro décadas no Brasil 

tem destruído, além do ambiente, o modo de vida das comunidades no entorno 

dos hortos florestais. Como por exemplo, as comunidades indígenas e 

quilombolas dos Estados do Espírito Santo e Bahia, onde diversas 

manifestações têm acontecido em oposição às políticas das empresas de 

celulose. 

Essa rápida adaptação do eucalipto está associada à sua forma de 

produção. As espécies de eucalipto levam de seis a oito anos para atingir a 

idade de corte nas terras brasileiras. Esse período é muito menor que em 

qualquer região do mundo, o que torna sua produção extremamente lucrativa. 

Diferentemente do que ocorre nos países de clima frio, onde a indústria 

florestal é concentrada, com período de rotação do eucalipto variando entre 25 

a 80 anos, no Brasil é possível realizar o corte em um tempo bem reduzido e 

com produtividade média bastante satisfatória (ALMEIDA et al., 2008). 

Celênia Santos (2001) afirma que através da clonagem de mudas de 

eucalipto é possível reflorestar extensas áreas com árvores geneticamente 

idênticas e imunes a maioria das pragas que atingem a espécie, garantindo 

assim a uniformidade da matéria-prima. Contudo, o padrão genético afeta 

também o ecossistema das áreas de plantio. Dourojeami (2004) confirma as 

ideias citadas anteriormente e acrescenta que o Brasil tem investido muito e 

realizado grandes progressos no melhoramento genético do eucalipto e no que 

se refere às técnicas de cultivo. 
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Apesar das espécies de rápido crescimento, como o eucalipto, 

possuírem uma rápida adaptação, isso não isenta a cultura dos prejuízos 

causados pelas plantas “daninhas” (FERREIRA, M.; OLIVEIRA, J. e DEL 

PIETRO, I., 2009). Segundo os autores esse combate é realizado com a 

aplicação de herbicidas principalmente nos primeiro dois anos de cultivo. É 

neste período que o eucalipto recebe a maior atenção de equipes 

especializadas em limpeza do terreno, adubação e aplicação de herbicidas. 

Para Santos & Caetano da Silva (2004) o cultivo de eucalipto promoveu a 

contaminação do solo devido ao uso intensivo de agrotóxicos que se 

transferiram para córregos, riachos e rios, passando pelos mangues costeiros e 

desaguando em bocas e barras da costa da microrregião Extremo Sul da 

Bahia. 

Nos primeiros anos de cultivo o eucalipto recebe muitos cuidados e toda 

a vegetação no entorno das mudas é removida. Lima (1996) destaca que as 

plantações florestais necessitam de um bom preparo do solo e um esquema 

cuidadoso de controle competição durante o primeiro ano das espécies. Porém, 

no próximo ano de cultivo a própria espécie impede a entrada de luminosidade 

pelo fechamento das copas impedindo o desenvolvimento de gramíneas e 

outras espécies que podem competir com o eucalipto. 

A entrada de luminosidade no sítio a partir do segundo ano é 

considerada por Lima (1996) como suficiente para permitir o crescimento do 

sub-bosque. A ponto de no Brasil o crescimento de capim ser suficientemente 

intenso para realizar o sistema de consórcio com a pecuária, e se a plantação 

permanecer até idades mais avançadas permite, inclusive, a reestruturação da 

vegetação original. Porém, este fato dificilmente ocorre em reflorestamentos de 

eucalipto voltados para a produção de celulose e papel, pois o período de corte 

acaba por devastar toda área antes do desenvolvimento completo do sub-

bosque. 

O corte do eucalipto se dá quando o tronco atinge uma espessura 

apropriada. Esse período coincide com o momento de maior absorção de 

nutrientes do solo pelas árvores de eucalipto o que pode prejudicar em longo 

prazo a produtividade do sítio. Edridge & Chomer (1987) apud Lima (1996) 
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afirmam que a diferença entre taxa de nutrientes removidos e transferidos ao 

solo é menor no período de formação do cerne da árvore, quando os nutrientes 

são transferidos da madeira. Segundo os autores citados no eucalipto o cerne 

irá se formar apenas com oito anos e apesar do significativo diâmetro do tronco 

do eucalipto em um pequeno período pós-plantio das mudas, o lenho é 

formado por grande proporção de madeira juvenil (OLIVEIRA, HELLMEISTER 

e TOMAZELLO FILHO, 2005). Este momento que coincide com o período de 

corte, não permitindo a recomposição adequada de nutrientes para solo o 

através da serrapilheira. 

O acúmulo de folhas e galhos produzidos pelos plantios de eucaliptos é, 

teoricamente, uma importante fonte de nutrientes. Porém Sato (2008) alerta 

que a taxa de decomposição da serrapilheira do eucalipto é muito menor 

quando comparada com a vegetação nativa, devido –  principalmente – a baixa 

densidade e diversidade de fauna no solo nas áreas de cultivo. Essa 

diminuição na taxa de decomposição pode trazer sérios prejuízos ao sítio de 

ocorrência do eucalipto, pois o autor ainda lembra que a decomposição da 

serrapilheira cumpre um importante papel de armazenamento de umidade nos 

períodos de seca e contribui na diminuição da erosão superficial. 

Ideia compartilhada por Guerra (1995) que frisa que a densidade e 

diversidade da vegetação é um fator importante para evitar a remoção de 

sedimentos no escoamento superficial e na perda de solo.  O tipo e a 

quantidade de vegetação ajudam a reduzir os processos erosivos, ou seja, a 

homogeneização da cobertura vegetal, o aumenta o desgaste solo e diminui os 

índices de matéria orgânica que mantêm a estabilidade do solo. O autor ainda 

salienta que a formação de matéria orgânica depende da flora e da fauna que 

vive dentro e sobre o solo, as atividade de agricultura e reflorestamento 

provocam mudanças significativas nas condições ideais do ambiente.  

Para Coelho Netto (1995) a cobertura vegetal aumenta a capacidade 

dos solos de infiltração, pois os solos recobertos por florestas nativas 

geralmente aproveitam os maiores valores de capacidade de infiltração devido 

a grande quantidade de matéria orgânica disponível. A redução da cobertura 
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vegetal, ou a substituição por espécies exóticas, é acompanhada pelo 

decréscimo de infiltração e aumento do escoamento superficial. 

A vegetação nativa é responsável por reduzir a energia cinética das 

chuvas através da interceptação de suas copas amenizando os problemas de 

erosão. Botelho & Silva (2004) salientam que a retirada da cobertura vegetal 

original provoca um aumento da taxa de erosão, a vegetação cumpre um papel 

importante ao interceptar parte da precipitação e armazenar água das chuvas 

em suas copas arbóreas de onde é perdida para a atmosfera por 

evapotranspiração. Quanto a chuva excede a demanda da vegetação, a água 

atinge o solo por meio das copas (atravessamento) e do escoamento pelo 

tronco das árvores. 

O fluxo pelo tronco é definido por Guerra & Guerra (2008) com o fluxo de 

água que se escoa pelo tronco das árvores e arbustos. Ele tende a ser maior 

nas árvores com tronco mais liso (como o eucalipto). O fluxo pelo tronco pode 

causar processos de ravinamento, na base de algumas árvores, dentro de 

áreas florestadas, em especial nos troncos mais lisos, que absorvem pouca 

água da chuva. Essa água que chega ao piso florestal através do 

atravessamento e do fluxo do tronco e parcialmente absorvida pela camada de 

serrapilheira. A camada produzida pelo eucalipto formaria uma proteção contra 

o contato direto da água com o solo evitando a erosão por salpicamento (efeito 

splash). 

Para Stocking & Elwell (1976) apud Guerra (1995) este processo de 

escoamento junto ao troco das árvores além de intensificar os processos de 

ravinamento junto à base pode acelerar o runoff (escoamento superficial). Este 

ocorre a partir de um evento chuvoso quando a capacidade de infiltração do 

solo esta saturada ou compactado. Guerra (1995) afirma que o fluxo de 

escoamento sobre o solo forma uma massa de água com pequenos cursos 

anastomosados que tem que transpor vários obstáculos devido a afloramentos 

rochosos e cobertura vegetal. Devido a forma de cultivo do eucalipto, onde as 

árvores são dispostas  sempre no mesmo sentido, o escoamento superficial 

tende a se concentrar entre as fileiras das árvores podendo gerar processos de 

erosão agressivos. Também alerta que a quantidade de perda do solo, 
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resultante do escoamento superficial, depende da velocidade, turbulência e 

direção do fluxo. 

O escoamento superficial também pode acelerar a erosão de acordo 

com as propriedades do solo. Guerra (1995) cita algumas (entre várias) 

propriedades que devem ser consideradas no processo erosivo: a textura, 

porque algumas frações granulométricas são facilmente removidas do que 

outras. O teor de matéria orgânica – que já foi discutido – e que está 

intimamente ligado ao teor de agregados do solo e consequentemente 

relacionado a maior resistência deste a dispersão. 

“A alta estabilidade de agregados no solo reduz sua erodibilidade, 
pois possibilita a existência de elevado índice de porosidade, 
aumentando as taxas de infiltração e reduzindo o runoff. (...) A 
porosidade está relacionada de maneira inversa com a densidade de 
um solo, ou seja, à medida que a densidade aparente de um solo 
aumenta, a porosidade diminui e, em consequência, ocorre a redução 
da infiltração de água no solo.” (GUERRA, 1995). 

O aumento destes processos erosivos citados anteriormente pode 

evoluir para condições mais severas como as ravinas. Segundo Araújo, 

Almeida e Guerra (2005) as ravinas são um processo mais extremo de 

deformação do terreno onde surgem pequenos sulcos por onde água tende a 

escoar e que pode evoluir com o tempo para voçorocas que são canais mais 

profundos. Guerra (1995) salienta que as ravinas tendem a formar quando o 

escoamento torna-se, de alguma forma, canalizado e, especialmente, onde os 

solos estão desprotegidos de cobertura vegetal. 

Outro ponto importante é a topografia sobre a qual se desenvolve as 

plantações de eucaliptos. Os processos citados anteriormente podem se 

agravar nas áreas de encostas. Segundo Guerra (1995) a declividade, a forma 

e o comprimento das encostas são fatores que devem ser sempre levados em 

consideração, mas que não deveriam ser estudados separadamente, mas 

serem levados em consideração em conjunto com as características da 

superfície do solo. Guerra & Marçal (2006) também reforçam essa tese, pois à 

medida que encostas se tornam mais longas, maior é o volume de água que se 

acumula durante o escoamento e mais agressivo pode se tornar os processos 

erosivos. 
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Cabe ainda salientar que a movimentação de máquinas e equipamentos 

durante o processo produtivo (adubação, desbaste, corte entre outros) pode 

causar danos ao sítio de ocorrência dos plantios. Araújo, Almeida e Guerra 

(2005) salientam que a abertura de clareiras para o deslocamento e 

manutenção dos desmatamentos comerciais tem aumento na América Latina, 

tornando-se mais um obstáculo para a regeneração da vegetação nativa. 

Silva et al. (2007)  estudando o transporte de madeira em um sítio de 

eucalipto no município Santana do Paraíso (MG) e Seixas & Souza (2007) 

estudando uma área na Estação Experimental de Itatinga (SP) apontaram 

situações semelhantes. Ambos concluíram que o tráfego de maquinário no 

período de retirada da madeira causou a redução dos agregados do solo, a 

compactação do terreno e facilitou os efeitos do escoamento superficial quando 

comparado as áreas do entorno das estradas abertas para o transporte da 

produção. Também salientaram que esses processos de degradação ocorrem 

já com as primeiras passadas do maquinário e que com o decorrer do processo 

de escoamento da produção a situação no sítio se estabilizou. Portanto seria 

importante reduzir o número de máquinas trafegando nas áreas de plantio e 

restringir os locais de acesso do maquinário.  

Desta forma é possível perceber que as atividades econômicas, como a 

monocultura do eucalipto, podem facilmente gerar impactos negativos ao 

ambiente. Guerra & Marçal (2006) destacam que entre diferentes ambientes há 

problemas comuns que podem levar vários processos de degradação 

ambiental, com a diminuição de diversidade biológica e, como consequência, a 

do uso potencial de recursos naturais. Geralmente essas são atividades que 

acarretam o aumento dos processos erosivos, agravados pela existência de 

solos arenosos, topografia variada e precipitações elevadas em curtos 

períodos, além de promoverem a destruição de habitat de espécies nativas 

tanto da fauna quanto da flora. 

Fatores como a geologia e a geomorfologia são fundamentais na 

questão do planejamento ambiental. São duas ciências que buscam 

compreender o modelado terrestre, onde as atividades humanas acontecem 

ocasionando diferentes impactos ao ambiente. Ross (2003) ressalta que a 
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geomorfologia dá uma importante contribuição aos estudos ambientais com a 

elaboração de mapas e dados que podem ser cruzados com outras 

informações (geologia, pedologia e uso do solo) com o objetivo de identificar as 

áreas mais sensíveis à degradação ambiental. 

Segundo Guerra & Marçal (2006) as áreas degradadas ocupam sempre 

alguma porção de uma encosta, topo de chapadas, fundo de um vale, margem 

de algum rio, parte de uma praia ou restinga, alguma falésia, enfim, alguma 

parte do relevo terrestre que foi afetada por um dano ambiental provocado 

tanto por atividades antrópicas como naturais. No caso da área de estudo o 

desmatamento das encostas para o aumento da área cultivada pelos pequenos 

agricultores é bastante comum. Com o desgaste do solo e a diminuição da 

produção essas áreas são aos poucos incorporadas pela silvicultura através de 

planos com o Agricultor Florestal7. 

Desta forma torna-se importante compreender melhor os processos de 

degradação associados às monoculturas florestais. Guerra & Marçal (2006) 

afirmam que os prejuízos ambientais trazem consequências não só ao local de 

ocorrência (onsite), mas também as regiões mais afastadas (offsite), causando 

assoreamento dos rios, lago e reservatórios, contaminação dos corpos de 

água, diminuição da diversidade ambiental entre outros. Para identificar o 

avanço dos processos de degradação ambiental relacionados ao cultivo do 

eucalipto é necessário buscar ferramentas que proporcionem uma visão 

integral da área de estudo. Isto é possível através dos Sistemas de 

Informações Geográficas (SIG) que assimilam e cruzam grandes quantidades 

de informações referentes a região a ser pesquisada. 

2.3. Sensoriamento Remoto e Geoprocessamento: 

Para identificar as áreas e os avanços do plantio de eucalipto é 

necessário fazer o mapeamento da área e verificar expansão dessa espécie 

exótica nos últimos anos. Para tanto as ferramentas disponíveis nos Sistemas 

de Informações Geográficas e os dados derivados do Sensoriamento Remoto 

são fundamentais para o desenvolvimento da pesquisa. 
                                                 
7 Plantação de terceiros que garante matéria-prima para as empresas de celulose e papel. 
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O Sistema de informação geográfica é uma importante ferramenta de 

análise integrada dos dados do meio físico. Essa área do conhecimento que 

utiliza técnicas matemáticas e computacionais para o tratamento da informação 

geográfica vem influenciando de maneira crescente as áreas de Cartografia, 

Análise de Recursos Naturais, Transportes, Comunicações, Energia e 

Planejamento Urbano e Regional. As ferramentas computacionais para 

Geoprocessamento, chamadas de Sistemas de Informação Geográfica (SIG), 

permitem realizar análises complexas, ao integrar dados de diversas fontes e 

criar bancos de dados georeferenciados que ajudam na identificação de 

diversos problemas ambientais (CÂMARA, 1995). 

Os dados espaciais são representados de duas formas em um SIG: 

vetorial e matricial. No primeiro, consiste em um conjunto de elementos 

gráficos representados por um ou mais pares de coordenadas ajustados na 

superfície terrestre, e por três formas: pontos, linhas e polígonos. Já os dados 

em formato matricial representam o espaço através de uma matriz P(m,n) 

composta por linha (n) e colunas (m), onde cada célula (pixel) possui um 

número de linha, coluna e um valor para o atributo associado O dado matricial 

pode ser hierarquizado em quatro classes distintas: Grade regulas, imagem em 

tons de cinza, imagem temática e imagem sintética (CÂMARA, 1995). 

A obtenção dos dados de sensoriamento remoto requer o uso de 

energia. A fonte de energia pode ser proveniente de uma fonte artificial (como 

um sinal produzido por um radar) ou natural (com a luz do sol e o calor emitido 

pela superfície da terra). A energia utilizada em sensoriamento remoto é a 

radiação eletromagnética, que é medida em frequência e comprimento de 

onda. O espectro eletromagnético representa a distribuição da radiação 

eletromagnética por regiões, segundo o comprimento de onda e a frequência. 

O espectro eletromagnético abrange desde curtos comprimentos de onda de 

alta frequência até longos comprimentos de onda (como as ondas de rádio e 

televisão) de baixa frequência (FLORENZANO, 2007). 

O Sensoriamento Remoto está baseado na ideia de que todos os 

objetos da superfície terrestre se diferem no comportamento espectral. Pois a 

radiação eletromagnética interage com os alvos da superfície podendo ser 
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absorvida, refletida, transmitida e emitida por eles seletivamente. Em outras 

palavras, cada alvo reage de forma diferente do outro (MOREIRA, 2005). Já 

Florenzano (2007) destaca que o termo sensoriamento refere-se à obtenção 

dos dados, e remoto, que significa distante, é utilizado porque a obtenção é 

feita à distância, ou seja, sem o contato físico entre o sensor e a superfície 

terrestre. 

Muitos satélites artificiais são equipados com ferramentas que podem 

captar o comportamento dos diferentes alvos. Segundo Moreira (2005) os 

sensores são dispositivos capazes de detectar e registrar a radiação 

eletromagnética, em determinada faixa do espectro, e gerar informações que 

possam ser transformadas em um produto passível de interpretação, como 

uma imagem de satélite ou fotografia aérea. A capacidade que um sensor tem 

de diferenciar os alvos é denominada de resolução espacial. Um sensor com 

uma resolução espacial de 30 m é capaz de detectar objetos maiores que 30 m 

x 30 m, ou seja, podemos defini-la como o menor elemento ou superfície 

distinguível por um sensor (FLORENZANO, 2007). 

Para este trabalho se optou por usar imagens do satélite Landsat-5 que 

são disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). 

Este satélite é equipado com um Sensor TM que opera em sete bandas 

espectrais diferentes, o que possibilita realizar a composição colorida de 

bandas. As imagens obtidas por sensores eletrônicos são individualmente 

produzidas em preto e branco, a quantidade de energia refletida nessas 

bandas vai determinar a sua representação em diferentes tons de cinza, entre 

o branco (maior reflexão de energia) e preto (maior absorção de energia). Ao 

projetar e sobrepor estas bandas, através de técnicas de geoprocessamento 

em diferentes filtros coloridos: azul, verde e vermelho – cores primárias – é 

possível gerar imagens coloridas (FLORENZANO, 2007). O produto final é 

gerado a partir da combinação de três bandas espectrais distintas que facilitam 

a interpretação das imagens, uma vez que o olho humano tem maior facilidade 

em diferenciar cores do que níveis de cinza (MOREIRA, 2005). Cabe salientar 

que essa combinação de bandas é realizada com facilidade por muitos 

softwares de geoprocessamento. 
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No caso do satélite Landsat-5 é possível fazer uma série de 

composições com as suas sete bandas diferentes e chegar a um produto 

adequado para o estudo. No caso de mapeamentos que levam em 

consideração a evolução da cobertura vegetal e recomendável a composição 

das bandas 3, 4 e 5 que possuem, respectivamente, um intervalo espectral de 

0,63 µm – 0,69 µm, 0,76 µm – 0,90 µm e 1,55 µm – 1,75 µm (MOREIRA, 

2005). Com esta composição é possível realizar um mapeamento mais 

adequando aos interesses da pesquisa. 

As imagens do satélite Landsat-5 são perfeitas para o mapeamento da 

expansão do eucalipto, podendo ajudar na identificação das áreas que 

ocupadas pelo plantio da monocultura. Cunha & Guerra (1996) destacam que 

com as imagens de satélite é possível mensurar as diversas formas de 

degradação e contribuir na realização de um diagnóstico do problema e, assim, 

apontar algumas alternativas para recuperar ou amenizar os danos nessas 

áreas. 

A degradação no meio rural causa danos ambientais que afetam a 

produtividade das atividades econômicas existentes. Aumentando os gastos 

futuros com o aporte de nutrientes para manter a fertilidade das terras ou 

podendo acarretar em danos irreversíveis, levando tanto o abandono 

temporário como permanente das áreas que são convertidas para usos menos 

“nobres” (ARAUJO, ALMEIDA e GUERRA, 2005). Este desgaste do solo acaba 

ampliando o desmatamento na busca de novas áreas que compense a perda 

de produtividade. Por este motivo é importante saber quais são as áreas mais 

sensíveis ao plantio de eucalipto, evitando desta forma que a monocultura 

avance sobre essas regiões vulneráveis.  
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3. PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS E OPERACIONAIS 

Neste capítulo que segue serão descritos os procedimentos 

metodológicos e operacionais, bem como, os materiais utilizados na 

elaboração desta pesquisa. 

3.1.  Materiais: 

A primeira etapa do trabalho buscou levantar material bibliográfico, 

cartográfico (vetorial e matricial), de sensoriamento remoto e equipamento 

necessário para as atividades de campo e de gabinete. Os materiais de apoio 

utilizados para execução destas atividades foram: 

• Cartas Topográficas digitalizadas da Diretoria de Serviço 

Geográfico do Exército (DSG) e do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) na escala 1:50.000 da área de 

estudo, listadas no Quadro 1. 

Quadro 1 – Cartas Topográficas coletadas para o Estudo. 

MI Nome Folha 

2986/2 Arroio dos Ratos SH.22-Y-B-II-2 

2986/4 Barão do Triunfo SH.22-Y-B-II-4 

2987/1 Guaíba SH.22-Y-B-III-1 

2987/2 Porto Alegre SH.22-Y-B-III-2 

2987/3 Barra do Ribeiro SH.22-Y-B-III-3 

2987/4 Itapuã SH.22-Y-B-III-4 

2999/2 Vasconcelos SH.22-Y-B-V-2 

3000/1 Tapes SH.22-Y-B-VI-1 

• Base cartográfica vetorial com elementos de altimetria (pontos 

cotados e curvas de nível), hidrografia, sistema de transporte, limite 

municipal e estadual. Dados produzidos pelo Centro de Ecologia da 

Universidade Federal do Rio Grande do Sul, resultado da 

vetorização das cartas topográficas citadas anteriormente. 



 34

• Base cartográfica vetorial de geologia e geomorfologia da Folha 

Porto Alegre SH.22-Y-B disponível no portal GEOBANK8 do Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM) em escala 1:250.000. 

• Imagens do Sensor Thematic Mapper (TM) do satélite Landsat-5 

disponibilizadas pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais 

(INPE)9. Essas imagens, apresentadas no Quadro 2, foram 

escolhidas primeiramente por apresentarem uma série histórica que 

permite realizar comparações e por possuírem diferentes bandas 

espectrais que possibilitam a geração de imagens coloridas. 

Quadro 2 – Relação das cenas Landsat 5 TM utilizadas no estudo. 

Órbita Ponto Data 

221 081 01.06.1986 

221 081 16.04.2010 

• Dados do modelo digital de elevação do Banco de Dados 

Geomorfométricos do Brasil (TOPODATA). Estes dados se referem 

ao refinamento do SRTM (Shuttle Radar Topography Mission) e são 

disponibilizados gratuitamente pelo INPE10. 

Para tratamento e elaboração dos dados e análises espaciais, além da 

confecção e edição dos mapas, foi utilizado o aplicativo de Sistema de 

Informações Geográficas ArcGis 9.3. E para elaboração dos textos, tabelas e 

quadros foram utilizados os aplicativos Word e Excel do Microsoft Office 2007. 

O trabalho de campo contou com apoio da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul, representada pelo Instituto de Geociências, que forneceu 

infraestrutura para realização e deslocamento das atividades de campo. 

                                                 
8 Disponível mediante cadastro em http://geobank.sa.cprm.gov.br/ (acesso em 01/05/2010). 
9 Disponível mediante cadastro em http://www.dgi.inpe.br/CDSR (acesso em 01/03/2011). 
10 Disponível em http://www.dsr.inpe.br/topodata/index.php (acesso em 01/03/2011). 
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3.2. Metodologia e Operacionalização: 

A metodologia deste trabalho consiste em uma análise temporal através 

de imagens de satélite, abrangendo duas séries históricas (1986 e 2010), com 

o intuito de mapear a expansão da monocultura de eucalipto nos municípios de 

Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel. Também foram realizados levantamentos 

bibliográficos, cartográficos e trabalho de campo para identificar os processos 

de degradação ambiental associados ao cultivo de eucalipto na área de estudo.  

3.2.1. Caracterização da área de estudo (geomorfologia, altimetria e 

declividade): 

Para construção do mapa geomorfológico foi utilizada a base vetorial de 

da Folha Porto Alegre SH.22-Y-B do CPRM. Contudo, estes dados vetoriais 

apresentavam uma classificação simplificada e foi necessário adaptar a 

nomenclatura com base em trabalhos mais específicos na área da 

geomorfologia. 

A nomenclatura original foi adaptada para a proposta de classificação do 

relevo brasileiro de Ross (1985). Porém, como essa classificação está voltada 

para os grandes compartimentos do relevo brasileiro também foram utilizados 

os estudos geológico/geomorfológicos de Bachi (1989), Fujimoto (1997), 

Iannuzzi et al. (2006), Suertegaray & Fujimoto (2004) e Tomazelli & Villwock 

(2005) que estão voltados para o Estado do Rio Grande do Sul e para regiões 

do entorno da área de estudo. As classes geomorfológicas adaptadas para 

área de estudo estão apresentadas no Quadro 3: 

Quadro 3 – Classificação Geomorfológica. 

Morfoestrutura Morfoescultura Formas do Relevo 

Bacia Sedimentar de 
Pelotas 

Planície e Terras Baixas 
Costeiras 

Campos de Dunas (Barreira 1) 

Planícies Fluviomarinhas e Fluviolagunares 

Planícies Fluviais 

Escudo Uruguaio Sul-
rio-grandense 

Planalto Uruguaio Sul-
rio-grandense 

Domínio de Morros e de Serras Baixas 

Domínio de Colinas Amplas e Suaves 

Morros Isolados 

Vertentes Encobertas por Depósitos de Encosta 
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Os Modelos Digitais de Elevação (MDE) são arquivos que contêm 

registros de altimetria estruturados em linhas e colunas georreferenciadas, 

onde cada pixel da imagem possui um valor de elevação. A altitude representa 

a distância vertical entre um ponto do terreno e um elipsoide de referência, os 

registros altimétricos devem ser valores que não consideram elevações 

artificiais como prédios, casas ou torres. Neste trabalho foi utilizado o MDE do 

projeto TOPODATA que é de livre acesso e apresenta variáveis 

geomorfométricas locais derivadas de dados do SRTM (Shuttle Radar 

Topographic Mission) para todo o território brasileiro (VALERIANO, 2008). 

Deste Modelo Digital de Elevação se extraiu as informações altimétricas 

expostas ao longo deste trabalho, além de ser a fonte do mapa de alltimetria e 

dos perfis topográficos. Para cada perfil foi traçado uma linha (vetor) sobre o 

MDE e com a ferramenta 3D Analyst – Create Profile Graph do ArqGis 9.3 é 

possível coletar a informação de cada pixel da imagem e gerar um perfil 

topográfico de forma automática para a faixa interceptada pela linha base. 

A declividade é uma variável importante nos estudos ambientais e tem 

papel decisivo na concentração, dissipação e velocidade das águas pluviais, na 

qual associada à intensidade das chuvas, tipo de solo, cobertura vegetal tem 

maior ou menor influência nos processos erosivos, de movimentos de massa e 

nas inundações (CUNHA & GUERRA, 1996). A declividade evidencia a 

transição de extratos altimétricos e sugere uma percepção das curvaturas do 

terreno. Pode ser definida como o ângulo de inclinação da superfície local em 

relação ao plano horizontal, podendo ser expressa em graus ou em 

percentagem (FLORENZANO, 2008). 

O plano de informação correspondente à declividade foi baseado no 

MDE e gerado a partir da ferramenta 3D Analyst – Surface Analysis – Slope do 

ArcGis 9.3. As classes de declividade foram elaboradas segundo Ross (1994) 

que utilizou intervalos de classes já consagradas em estudos de capacidade de 

uso/aptidão do solo, fragilidade e susceptibilidade a erosão através do 

escoamento superficial, separados da seguinte maneira: 0% - 6%, 6% - 12%, 

12% - 20%, 20% - 30% e as classes superiores a 30%. 
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3.2.2. Tratamento das imagens de satélite: 

O satélite Landsat-5 possui sete bandas espectrais diferentes, sendo 

que cada banda representa uma faixa do espectro eletromagnético captada 

pelo satélite. A resolução geométrica das imagens nas bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7 

é de 30 m – isto é, cada pixel da imagem representa uma área no terreno de 

0,9 km². Para a banda 6, a resolução é de 120 m – cada pixel representa 14,4 

km² (MOREIRA, 2005). No capítulo anteriormente foi mencionado que para 

este estudo foram utilizadas as bandas 3, 4 e 5 e que para melhor 

interpretação dos alvos foi realizado a composição colorida das bandas através 

da ferramenta composite bands do ArcGis 9.3, estas três bandas foram 

projetadas, respectivamente, sobre as cores primárias Red, Green e Blue 

(RGB). 

Essas três bandas espectrais foram escolhidas por apresentarem 

características espectrais compatíveis com o objetivo do mapeamento das 

classes de uso e cobertura do solo. Segundo INPE11 os alvos imageados 

respondem de forma diferente em cada banda espectral: 

Banda 3 (intervalo espectral 0,63 µm – 0,69 µm) – A vegetação densa 

e uniforme, apresenta grande absorção, ficando escura e permitindo a 

diferenciação entre as áreas não ocupadas com vegetação (ex.: solo exposto, 

estradas e áreas urbanas). Apresenta bom contraste entre diferentes tipos de 

cobertura vegetal (campo, cerrado e floresta). Permite análise da variação 

litológica em regiões com pouca cobertura vegetal e facilita o mapeamento da 

drenagem através da visualização da mata galeria e entalhe dos cursos dos 

rios. Esta banda é muito utilizada para delimitar a mancha urbana, incluindo 

identificação de novos loteamentos, além de facilitar a identificação de áreas 

agrícolas. 

Banda 4 (intervalo espectral 0,69 µm – 0,76 µm) – Os corpos de água 

absorvem muita energia nesta banda e ficam escuros, permitindo o 

mapeamento da rede de drenagem e delineamento de corpos de água. A 

vegetação reflete muita energia nesta banda, aparecendo bem clara nas 
                                                 
11 Informações disponíveis em http://www.dgi.inpe.br/CDSR/ (acesso em 01/05/2011). 
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imagens. Apresenta sensibilidade à rugosidade da copa das florestas (dossel 

florestal) e à morfologia do terreno, permitindo o mapeamento de feições 

geológicas e estruturais, além de informações sobre geomorfologia e solos. 

Muito utilizada para identificar áreas ocupadas com pinus e eucalipto e mapear 

as áreas onde a vegetação sofre com constantes queimadas. Também permite 

a visualização de áreas ocupadas com macrófitas aquáticas (ex.: aguapé) e é 

excelente para identificação de áreas agrícolas. 

Banda 5 (intervalo espectral 0,90 µm – 1,75 µm) – Apresenta 

sensibilidade ao teor de umidade das plantas, servindo para observar estresse 

na vegetação, causado por desequilíbrio hídrico. Esta banda sofre 

perturbações em caso de ocorrer excesso de chuva antes da obtenção da cena 

pelo satélite. 

Uma imagem do Landsat-5 representa no terreno uma área de 

abrangência de 185 x 185 km. Esta área é muito superior ao território de Barra 

do Ribeiro e Mariana Pimentel, por este motivo, as duas imagens escolhidas 

para o trabalho foram recortadas (ferramenta extract by mask disponível no 

software ArqGis 9.3) com base na área das cartas topográficas que cobriam 

toda área de estudo. 

A primeira etapa do processo de georreferência ocorreu sobre as cartas 

topográficas. Com a ferramenta georreferencing do ArcGis 9.3 foram fixados 

pontos de controle para georreferenciar as cartas topográficas digitais. Os 

pontos de controle utilizados nessa etapa foram baseados na grade de 

coordenadas UTM disponível nas cartas topográficas. Desta forma identifica-se 

o par de coordenadas UTM e através da ferramenta Imput X and Y são fixadas 

as coordenadas em todos os pontos da grade da carta. 

Antes de iniciar o processo de georreferência das imagens de satélite foi 

necessário identificar feições semelhantes – tais como o cruzamento de 

estradas e corpos hídricos – entre as imagens de satélite e as cartas 

topográficas. Estes pontos correspondentes foram utilizados como pontos de 

controle para georreferenciar as imagens Landsat-5. 
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Novamente foi utilizada a ferramenta georreferencig, porém com uma 

pequena diferença: primeiro marca-se o ponto da imagem a ser 

georreferenciada (imagem Landsat-5) e posteriormente seleciona o ponto 

correspondente na imagem de referência (carta topográfica). Esse 

procedimento foi realizado para todos os pontos de controle previamente 

identificados e nas duas imagens de satélite, fazendo com que ambas tivessem 

a mesma referência espacial. 

3.2.2. Vetorização e classificação de uso e cobertura do solo: 

Com as imagens georreferenciadas foi possível iniciar o processo de 

vetorização das diferentes classes de uso e cobertura do solo para ano de 

1986 e 2010. Para a interpretação das classes de uso do solo Moreira (2005) 

salienta que o interprete dos dados precisa usar o raciocínio lógico, dedutivo e 

indutivo, para compreender o comportamento de cada feição do terreno. 

Também julga necessário levar em consideração algumas características 

básicas para identificar os diferentes alvos contidos na imagem: 

• Forma e Tamanho: refere-se à distribuição espacial das feições 

mapeadas. Por exemplo, padrão de drenagem, lotes agrícolas entre 

outros. 

• Tonalidade e Cor: os alvos refletem a energia solar de maneira 

diferente, logo, cada feição vai apresentar uma tonalidade e cor 

dependendo do grau de absorção e reflexão de energia e da escolha 

das bandas espectrais. 

• Textura: é produzida através de vários alvos que, na sua 

individualidade, não pode ser detectados. Uma única árvore de 

eucalipto, por exemplo, não é visualizada em uma imagem Landsat, 

mas um talhão de eucaliptos vai apresentar uma textura diferente de 

uma área de pastagem. 

• Sombra: o relevo sempre provoca sombreamento no lado oposto da 

incidência de luz solar, podendo ocultar alguns feições do terreno. 
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• Conhecimento da Área: também é importante que o interprete das 

imagens tenha conhecimento prévio da região mapeada, facilitando 

assim, a identificação e interpretação dos diferentes alvos 

imageados. 

O processo de vetorização manual das diferentes classes de uso e 

cobertura do solo foi executada no aplicativo ArcGis 9.3. Primeiramente, foram 

criados dois arquivos vetoriais (tipo polígono) na extensão shapefile 

correspondentes ao uso do solo de 1986 e 2010. O processo de edição 

(mapeamento) vetorial foi realizado com as ferramentas da extensão Editor que 

possui as funcionalidades de criação e edição de dados vetoriais. Após a 

vetorização dos dois períodos ocorreu o processo de classificação visual das 

diferentes feições mapeadas sobre as imagens. A nomenclatura usada neste 

mapeamento seguiu as instruções do Manual Técnico de Uso da Terra do 

IBGE (2006) e as informações coletadas posteriormente em campo. Foram 

identificadas as seguintes classes: 

• Área Urbana: compreende áreas de uso intensivo, estruturadas por 

edificações e sistema viário, onde predominam as superfícies 

artificiais não agrícolas. 

• Agropecuária: incorpora as classes de pastagem plantadas e de 

lavouras alimentares (pequenas propriedades e extensas áreas de 

cultivo de  arroz). 

• Área Úmida: corresponde às áreas de banhado próximas ao Lago 

Guaíba e que não estão ocupadas por atividades agrícolas. 

• Corpos d’água: curso hídrico, lago natural e reservatório. 

• Vegetação Nativa: mapeadas as áreas de formações arbóreas, 

incluindo, as florestas densas, florestas abertas e a mata ciliar. 

• Silvicultura de Eucalipto: plantio homogêneo onde ocorrem 

grandes áreas com eucalipto em diferentes estágios de crescimento.  
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• Solo expostos (Dunas e áreas de praia): representam as áreas 

arenosas nas margens do Lago Guaíba e da Laguna dos Patos. 

3.2.3. Atividades de Campo: 

Segundo Marques (1996) para realizar uma saída de campo eficiente é 

necessário um bom planejamento, mesmo que seja apenas para 

reconhecimento da área. Por este motivo os trabalhos de campo possuíam dois 

objetivos: primeiramente levantar informações visuais e históricas (relatos de 

moradores e fotografias antigas) que pudessem ajudar na interpretação das 

feições mapeadas nos dois períodos. E segundo, identificar processos de 

degradação ambiental nas áreas de ocorrência do plantio de eucalipto. 

A primeira atividade de campo tinha o objetivo de confirmar os 

resultados dos mapeamentos sobre as imagens, por este motivo, os locais de 

vistoria foram escolhidos previamente em gabinete levando em consideração a 

ocorrência do plantio de eucalipto, a disponibilidade de acesso e os locais onde 

pudesse ser analisado o maior número de classes mapeadas.  

De modo geral, foram percorridas a maioria das estradas principais dos 

dois municípios, durante a campanha foram coletados pontos de GPS dos 

locais de observação e análises, além das fotografias, anotações relevantes e 

croquis das áreas visitadas. Em cada ponto de observação eram feitas 

anotações com referências as diferentes topologias encontradas no entorno, 

(as coordenadas de cada ponto estão no Anexo 7.3) esses dados ajudaram a 

corrigir os mapas elaborados em gabinete e a definir as categorias (legenda) 

dos mapas de uso e cobertura do solo. 

A segunda etapa de campo foi realizada após a conclusão dos 

resultados obtidos com os mapeamentos. Foram escolhidos três locais 

específicos onde era possível encontrar sinais de degradação ambiental 

associados ao plantio de eucalipto. Esta etapa de campo seguiu um roteiro 

elaborado com base na planilha organizada pelo professor Adilson Avansi de 

Abreu (1996), onde eram anotadas todas as informações relevantes sobre os 
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locais analisados – a planilha original e a versão elaborada para este trabalho 

formam o anexo 7.1 e 7.2. 

Também foram realizadas algumas entrevistas pontuais com moradores 

da região para absorver conhecimentos a respeito da interferência do eucalipto 

nas propriedades do entorno, além de algumas informações a respeito da 

transformação da paisagem local durante os últimos nos. Alguns destes relatos 

coletados são apresentados ao longo deste trabalho. 
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4. DISCUSSÃO E RESULTADOS 

Neste capítulo será apresentada a caracterização dos aspectos 

geológicos, pedológicos e geomorfológicos dos municípios. Também serão 

apresentados os resultados obtidos com o mapeamento da monocultura do 

eucalipto sobre as imagens de satélite para os anos de 1986 e 2010. A partir 

deste momento foi possível selecionar locais para a verificação mais detalhada 

através das atividades de campo, onde foram identificados os processos de 

degradação ambiental associados ao cultivo do eucalipto. Desta maneira, os 

resultados encontrados com o mapeamento de uso e cobertura do solo foram 

fundamentais para a identificação dos resultados encontrados em campo. 

4.1.  Caracterização Regional no Contexto Morfoescultural: 

A classificação do relevo brasileiro elaborada por Ross (1985) expressa 

o relevo cartograficamente através dos conceitos de morfoestrutura e 

morfoescultura. Essa proposta está baseada, no entendimento de que a 

formação do relevo é condicionada pela ação das forças endógenas (internas) 

e exógenas (externas):  

“As ações predominantemente das forças endógenas forma os elementos 
que, para serem interpretados, devem ser analisados a partir dos 
condicionantes tectônicos-estruturais. A noção de morfoestrutura está 
vinculada à influência da estrutura geológica na gênese do relevo. As 
morfoesculturas correspondem ao modelado de formas geradas sobre 
diferentes estruturas e sob a ação dos fatores exógenos. O conceito de 
morfoescultura relaciona-se às feições do relevo produzidas na terra por 
ação dos climas atuais e pretéritos ao longo do tempo geológico na 
morfoestrutura.” (SUERTEGARAY & FUJIMOTO, 2004). 

Essa concepção metodológica leva em consideração os fatores 

estruturais e valoriza, acima de tudo, o modelado das compartimentações do 

relevo. O primeiro táxon a ser considerado é eminentemente geomorfológico: 

Planaltos, Depressões e Planícies. O segundo tenta classificar os planaltos em 

função do caráter estrutural e o terceiro define cada uma das morfoesculturas 

(ROSS, 1985). 

Ainda dentro desta metodologia Suertegaray & Fujimoto (2004) 

apresentam a classificação do relevo do Rio Grande do Sul baseado na 

proposta de Ab’Saber de 1964 que apresenta uma nomenclatura regional e que 
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está de acordo com a metodologia elaborada por Ross (1985). Neste sentido, a 

área dos municípios de Barra do Ribeiro e Mariana Pimentel está localizada na 

região de contato de duas unidades morfoestruturais: Escudo Uruguaio Sul-rio-

grandense (morfoescultura Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense) e a Bacia 

Sedimentar de Pelotas (morfoescultura Planície e Terras Baixas Costeiras). 

A partir da integração das informações dos autores citados e com a base 

vetorial de relevo da Folha Porto Alegre SH.22-Y-B do CPRM foi possível gerar 

o mapa geomorfológico da área de estudo (Figura 02 – Mapa Geomorfologia). 

As informações de altimetria e declividade utilizadas ao longo deste trabalho 

foram extraídas, respectivamente, da Figura 03 – Mapa de Altimetria e Figura 

04 – Mapa de Declividade. 
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4.1.1. Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense: 

Segundo Suertegaray & Fujimoto (2004) o Planalto Uruguaio Sul-rio-

grandense é constituído (de forma geral) de rochas ígneas e metamórficas 

geradas durante a evolução do Cinturão Dom Feliciano e Cráton Rio de La 

Plata.  

“Esse cinturão foi originado pela colisão entre dois antigos continentes, um 
sul-americano e outro africano. Os remanescentes desses antigos 
continentes são hoje representados pelos Crátons Rio de La Plata, no Rio 
Grande do Sul e Uruguai, e do Kalahari, na África do Sul.” (SUERTEGARAY 
& FUJIMOTO, 2004) 

Essa unidade é formada por maciços antigos intensamente trabalhados 

por processos erosivos que se desenvolveram ao longo do período Cenozóico. 

Apresenta litologia, idade e gênese diversificadas e possui modelado com 

formas levemente convexas e com altitudes máximas não superando os 450 

metros (ROSS, 1985). O Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense se constitui na 

massa granítica mais antiga do Rio Grande do Sul, formada até o Triássico 

Inferior. 

4.1.1.1. Domínios de Morros e Serras Baixas: 

A área em questão está inserida na parte norte do escudo e apresenta 

rochas pré-cambrianas, altamente metamorfizadas, falhadas e dobradas. É 

constituída por granitos e migmatitos associados ao Grupo Cambaí e tem se 

configurado como fonte de sedimentos das áreas mais rebaixadas (BACHI, 

1989). Os morros são geralmente convexos, ocorrendo topos aguçados 

configurando cristas (como o Cerro Negro, ponto mais elevado de Mariana 

Pimentel), as vertentes são íngremes, com manto de alteração pouco espesso 

ocorrendo muitos afloramentos rochosos ao longo de toda a unidade 

(RADAMBRASIL, 1986).  

De maneira geral, é possível constatar que a altitude aumenta, 

preferencialmente, no sentido Leste – Oeste, conforme é observado na Figura 

03, as cotas máximas chegam aos 350 metros na área denominada de Serra 

do Potreiro Grande (parte central da área de estudo) e em toda a parte sul do 
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município de Mariana Pimentel onde as possuem as maiores declividades da 

região superando muitas vezes os 50% (Figura 04).  

Observando Perfil Topográfico 1 (Figura 05) que liga Cerro Negro e o 

Cerro da Cavalhada, formações que apresentam as altitudes mais elevadas da 

área de estudo, e o Perfil Topográfico 2 (Figura 06) que cobre as vertentes que 

drenam para o arroio Ribeiro Pequeno, é possível constatar a grande variação 

topográfica da região. Essas características do terreno dificultam as atividades 

agrícolas com maquinário de precisão e favoreceram historicamente o 

desenvolvimento das pequenas propriedades voltadas para a agricultura 

familiar. 

 
Figura 05 – Perfil Topográfico 1. 
 

 
Figura 06 – Perfil Topográfico 2. 

Outra feição importante dentro desta unidade é conhecida como Serra 

dos Dias e está situada na parte sul do município de Barra do Ribeiro. Apesar 

de apresentar altimetrias inferiores a região central do Planalto, com os topos 

não ultrapassando 250 metros, é uma área de destaque na paisagem devido 

às planícies do entorno. Este componente também facilita para que as 

declividades nas vertentes dos morros sejam superiores a 45% dificultando as 
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atividades agrícolas e, por esta razão, a maior parte da Serra dos Dias está 

coberta com vegetação nativa e por extensas áreas de eucalipto. 

Nas margens dos cursos hídricos (como o Arroio Ribeiro Pequeno e 

seus afluentes) cujas nascentes encontram-se nas partes mais elevadas e 

cortam a paisagem até desaguar no Lago Guaíba são encontradas as áreas 

mais rebaixadas com depósitos de sedimentos procedentes dos granitos. 

Nestes pontos a população local aproveita as condições favoráveis para 

cultivar pequenas lavouras de arroz e nas áreas mais afastadas das margens 

dos rios (quando a declividade começa a se intensificar) batata-doce, milho e 

fumo. 

4.1.1.2. Domínios de Colinas Amplas e Suaves: 

Esse compartimento está localizado no extremo oeste da área de estudo 

e apresenta altitudes predominantes entre 80 – 180 metros. Encontra-se 

rebaixadas em relação a unidade do seu entorno (Domínios de Morros e Serras 

Baixas) e apresenta declividades reduzidas (raramente superando os 12%) o 

que torna a área muito utilizada para a agricultura familiar. 

Nesta unidade é possível observar o afloramento rochoso do Papaléo 

que é considerado uma importante fonte de fósseis vegetais do Rio Grande do 

Sul. O corte no morro causado pela exploração de uma antiga mina de caulim 

deixa exposto o limite dos depósitos do Subgrupo Itararé e da Formação Rio 

Bonito. Essa seção de afloramentos é uma condição geológica que não é 

encontrada em outros sítios do Estado e possibilita estabelecer parâmetros das 

mudanças climáticas e florísticas ocorridas no Rio Grande do Sul durante um 

período do tempo geológico (IANNUZZI et. al., 2006). 

4.1.1.3. Morros Isolados: 

O morro do Capão Redondo e o Morro da Formiga localizados na parte 

mais a leste do município de Barra do Ribeiro fazem parte do planalto e se 

isolaram da grade massa granítica que constitui o Escudo (assim como os 

morros encontrados nas cidades de Viamão e Porto Alegre). Estes dois 

compartimentos são enclaves na Planície Costeira, e apresentam as maiores 
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altitudes da parte leste da área de estudo, ficando em torno de 105 metros. O 

Morro da Formiga, por encontrar-se muito próximo da Laguna dos Patos, 

apresenta grandes declives que ultrapassam facilmente os 30 - 40% em todas 

as vertentes. 

Esses dois morros são constituídos de rochas graníticas e os solos 

apresentam grandes incidências de afloramentos rochosos com matacões de 

grandes dimensões. Ambos os morros são recobertos por vegetação nativa e 

se configuram em áreas de refúgio para a fauna da região. 

4.1.1.4. Vertentes Encobertas por Depósitos de Encosta: 

Corresponde à borda do Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense formando 

uma faixa de transição com a Planície Costeira. São caracterizadas por 

depósitos de encosta oriundos de processos gravitacionais e deposicionais do 

Escudo cristalino onde a declividade é bastante variável entre 5% a 50% e 

altitude em torno de 30 a 80 metros. Apresenta depósitos de detritos (coluviais) 

pobremente classificados, com clastos dispersos e sem orientação preferencial, 

podendo apresentar acabamento gradacional (BACHI, 1989). 

Ao longo da ruptura topográfica (limite com a planície) ocorrem setores 

de vertentes em forma de rampa coluvial com declividades variando entre 10% 

- 20%. A cobertura vegetal é composta por campos e por capões de mata 

nativa nas áreas junto à drenagem, onde é frequente encontrar nas áreas mais 

elevadas plantações de eucaliptos. A atividade agrícola, principalmente a 

lavoura de fumo, ocupou praticamente todas as vertentes, bem como a 

pecuária que está presente nas áreas de pastagem que abrigam rebanhos 

voltados para produção de leite que é comercializada na própria região. 
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4.1.2. Planícies e Terras Baixas Costeiras: 

A Bacia Sedimentar de Pelotas possui uma área de aproximadamente 

70.000 km². Segundo Villwock (1984) apud Suertegaray & Fujimoto (2004) a 

sedimentação teve início com a deposição da sequência do mar, enquanto 

ocorria o afastamento progressivo das massas continentais sul-americana e 

africana e a formação do piso oceânico a partir da cordilheira mesoatlântica. 

Ao longo do Cenozóico foram acumulados sedimentos continentais, 

transicionais e marinhos na área da Bacia de Pelotas. A porção superior desta 

sequência sedimentar está exposta na Planície Costeira do Rio Grande do Sul 

em uma ampla área ocupada pelo sistema lagunar. Esse sistema sedimentar 

tem origem no final do Período Terciário e início do Quaternário, com um 

sistema de leques aluviais ocupando uma faixa contínua ao longo da parte 

interna e quatro sistemas de deposição associados a processos 

transgressivos-regressivos do nível do mar (TOMAZELLI & VILLWOCK, 2005). 

Essas variações do nível do mar são fundamentais para o entendimento 

do estudo da Planície Costeira, todo o seu desenvolvimento geomorfológico e 

geológico está diretamente influenciado pelas migrações da linha de praia 

durante as últimas épocas geológicas, determinando o aparecimento de 

ambientes costeiros de deposição (FUJIMOTO, 1997). 

4.1.2.1. Campos de Dunas (Barreira 1): 

Com o auxílio de imagens de satélites é possível observar uma faixa de 

dunas junto à Laguna dos Patos que se constitui na barreira mais antiga da 

Planície Costeira do Rio Grande do Sul. A região é formada por corpos 

arenosos alongados de aproximadamente 3 km e com direção NW por toda a 

margem da Laguna até Ponta do Salgado no Lago Guaíba, é constituída por 

colinas convexas que foram erodidas ao longo da formação da planície: 
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“A presença de blocos de arenito ferrificado emergindo do Guaíba podem 
sugerir que a barreira teria ocupado uma área maior que a atual, o que 
parece ter se verificado se imaginarmos a barreira antes da segmentação 
pelos canais.  
Com a segmentação, a barreira ficou mais suscetível a ação dos agentes 
dinâmicos (correntes, ondas, vento) que foram modificando sua morfologia 
com o passar do tempo. 
A ferrificação evidencia que estes arenitos foram submetidos a um clima 
distinto do atual, responsável pela cimentação dos grãos. 
A barreira foi sendo erodida e parcialmente afogada quando da subida do 
nível da Lagoa, posteriormente os depósitos eólicos e praiais encobriram 
parte daquelas feições.” (BACHI, 1989). 

Na parte Oeste uma “quebra” na topografia marca o limite desta unidade 

com as Planícies Fluviomarinhas e Fluviolagunares. Neste ponto a declividade 

atinge 30% e o desnível fica evidente com o auxílio do Perfil Topográfico 3 

(Figura 07), essa faixa também é o limite da lavoura de arroz que não 

consegue se desenvolver nesta região mais elevada. A vegetação é composta 

por gramíneas e por plantios de eucaliptos, além de apresentar extensas áreas 

com solos exposto (areias). 

 
Figura 07 – Perfil Topográfico 3. 
 

4.1.2.2. Planícies Fluviomarinhas e Fluviolagunares: 

Representada pela área compreendida entre o Planalto Uruguaio Sul-

rio-grandense e a Barreira 1, corresponde a maior parte da área municipal de 

Barra do Ribeiro. Apresenta extensas áreas lagunares com declividade inferior 

a 5% e altitudes que variam de 25 metros – nas proximidades dos Domínios de 

Morros – até 5 metros junto às margens do Lago Guaíba. 

Esta parte interna é caracterizada por uma área onde predominam os 

modelados planos e alagadiços. Essas áreas, denominadas localmente como 
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banhados, são caracterizadas por áreas totalmente encharcadas ou saturadas 

por água, apresentam superfícies desde levemente onduladas até aplainadas, 

não sendo possível observar nenhuma feição que possa representar a 

morfologia original devido à intensa ação antrópica ocasionada pelo plantio de 

arroz (RADAMBRASIL, 1986). 

Esta região se constitui numa área de receptáculo de sedimentos 

oriundos tanto da decomposição dos granitos como dos sedimentos 

transportados pelo Guaíba ao longo de todo o Pleistoceno: 

“Com a alternância dos eventos responsáveis pelas flutuações do nível do 
mar, tivemos em direção a linha de costa atual, a geração de novas 
barreiras que isolaram novos sistemas lagunares, melhor evidenciados na 
porção norte da província costeira. 
Na área, o que presume-se que tenha ocorrido, foi um trabalhamento 
sucessivo dos leques aluviais depositados nos períodos regressivos pelas 
transgressões subsequentes e uma colmatação gradual do corpo lagunar.” 
(BACHI, 1989). 

Devido a estas características geomorfológicas a expansão do cultivo de 

arroz encontrou condições muito favoráveis devido às terras planas e com a 

grande quantidade de corpos hídricos que garantem a irrigação inclusive em 

períodos de estiagem. Nestas áreas de banhando predominam as grandes 

propriedades rurais voltadas para este cultivo do arroz e para a pecuária 

tradicional gaúcha, que são à base da economia do município de Barra do 

Ribeiro. 

4.1.2.3. Planícies Fluviais: 

As áreas de Planícies Fluviais são caracterizadas por serem 

extremamente planas onde dominam os modelados de acumulação dos 

principais cursos hídricos da área de estudo. Os dois principais canais fluviais 

(arroio Ribeiro e arroio Araçá) desembocam diretamente no Lago Guaíba e são 

responsáveis pelos depósitos mais recentes encontrados na parte leste de 

Barra do Ribeiro. Na parte mais ao Norte também merece destaque o Arroio 

Capivara que é um afluente do Arroio Ribeiro. 

Em períodos chuvosos o leito dos arroios cobre a maioria destas áreas, 

o que impede o desenvolvimento das atividades agrícolas. Por esta razão a 
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vegetação nativa ainda se encontra preservada na maioria das margens dos 

corpos hídricos. Na Foz do Arroio Ribeiro e do Arroio Araçá se formam 

pequenas dunas que apresentam comportamento relacionado com a dinâmica 

do Lago Guaíba. As formas das margens são pouco desenvolvidas e em geral 

não apresentam volume suficiente para mascarar os depósitos das barreiras 

anteriormente depositadas (BACHI, 1989).  

4.1.3. Características Pedológicas Gerais: 

As características gerais dos solos encontradas na área de estudo estão 

baseadas no Sistema Brasileiro de Classificação de Solos (SiBCS) e descritos 

por STRECK et al (2008). Esta classificação está fundamentada em fatores que 

influenciaram na origem dos materiais (rocha e sedimento) e nos agentes de 

formação do solo como o clima, o relevo, os organismos vivos (transformação 

de materiais orgânicos e minerais), além do tempo de atuação desses fatores. 

O tempo de formação natural do solo é extremamente longo e não é 

perceptível em curto prazo. Contudo, as atividades antrópicas – agricultura, 

áreas urbanas e industriais entre outras – podem modificar as características 

do solo em curtos espaços de tempo e prejudicar a produtividade dos sítios 

utilizados. 

Na parte sul da área de estudo na faixa de transição entre as 

morfoesculturas do Planalto Uruguaio-sul-riograndense e a Planície e Terras 

Baixas Costeiras predomina o solo do tipo Argissolo Vermelho Amarelo. Os 

Argissolos são geralmente solos profundos a muito profundos, variando de bem 

drenados a imperfeitamente drenados. São originados de diversos tipos de 

materiais (granitos, argilitos entre outros). Esses solos ocorrem em relevo 

suavemente ondulado até forte ondulado, nas áreas mais suaves ocorre o 

cultivo de arroz e nas demais áreas predomina a pecuária tradicional e os 

cultivos de fumo e batata-doce. 

Nas áreas de várzea, em toda a unidade geomorfológica das Planícies 

Fluviomarinhas e Fluviolagunares, onde o relevo é extremamente plano, junto 

aos principais cursos hídricos e com ocorrência de banhados (cobrindo quase 

todo o município de Barra do Ribeiro) predominam os solos do tipo Planossolo 
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Háplico. Esses solos são formados principalmente por sedimentos aluviais e 

são intensamente ocupados pela lavoura de arroz. 

Os Neossolos são as formações mais recentes e, consequentemente, 

pouco desenvolvidas e estão localizados em dois compartimentos 

geomorfológicos distintos da área de estudo. Na unidade geomorfológica das 

Planícies Fluviomarinhas e Fluviolagunares e nos Campos de Dunas (Barreira 

1) em  áreas próximas às margens da Laguna dos Patos e do Lago Guaíba são 

originados a partir dos mais diversos tipos de rochas e sedimentos e estão 

associados aos transportes fluviais. Nestas áreas as atividades agrícolas têm 

dificuldades para se desenvolver devido à textura muito arenosa do solo que 

não permite uma boa produtividade. O solo Neossolo Regolítio é predominante 

no Planalto Uruguaio Sul-rio-grandense, nas áreas mais elevadas de Mariana 

Pimentel, são formados pela decomposição do granito que aflora em diversos 

pontos da região. São áreas que apresentam a maior concentração de 

vegetação nativa e são ocupadas principalmente por pequenas propriedades 

que cultivam basicamente batata-doce e fumo. 

4.2.  Mapeamento de Uso e Cobertura do Solo: 

Um dos principais objetivos da ciência geográfica é compreender as 

relações existentes entre a sociedade e a natureza, tentando 

identificar/entender o tipo de uso atribuído a determinadas áreas do espaço 

geográfico. As imagens orbitais são importantes ferramentas para 

representação do espaço e podem ser usadas como fonte para diversos 

estudos na área da geografia (geomorfológicos, uso e cobertura do solo, 

análises de expansão urbana, entre outros). 

Segundo Ailton Luchiari (2008) a sociedade sempre teve preocupação 

em saber o máximo possível sobre os diferentes revestimentos da superfície 

terrestre. Desde muito cedo a cartografia foi uma obsessão da humanidade, o 

primeiro mapa data da antiguidade (aproximadamente 4700 anos antes do 

presente), mas um dos primeiros levantamentos voltados para o mapeamento 

do uso e cobertura do solo, no campo de ação da geografia, foi realizado na 

Grã-Bretanha, entre 1930 e 1933. O principal objetivo era gerar um inventário 
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ambiental para as terras britânicas, encaradas pelo governo como um recurso 

básico para à sobrevivência do povo. O Governo entendia que as formas de 

uso estavam sendo negligenciadas e recebendo pouca atenção, causando a 

deterioração do solo e comprometendo a sustentabilidade agrícola, desta 

maneira, o mapeamento do território britânico foi uma forma de melhor planejar 

as ações que deveriam ser efetuas. 

Já no Brasil a década de 1960 foi marcada por diversos mapeamentos 

de uso e revestimento da terra com base em fotografias aéreas. No decorrer 

dos anos 1970, muitos trabalhos utilizando imagens orbitais são apresentadas 

no I Simpósio de Sensoriamento Remoto realizado em 1978 (LUCHIARI, 2008) 

onde diversos profissionais (engenheiros, arquitetos, físicos, matemáticos e 

etc.) participaram e contribuíram para o encontro, fornecendo diversos 

trabalhos voltados para a investigação de uso e cobertura da terra. 

Cada vez mais os produtos derivados do sensoriamento remoto vêm 

recebendo maior espaço na ciência geográfica e foram fundamentais para o 

desenvolvimento deste trabalho. O primeiro mapeamento foi realizado sobre a 

imagem de satélite do ano de 1986, apresentado na Figura 08. As informações 

elaboradas sobre este mapeamento serviram como base da pesquisa, ou seja, 

foram encarados com área inicial do cultivo de eucalipto. Com o segundo 

mapeamento para o ano de 2010 – apresentado na Figura 09 – foi possível 

identificar a expansão do cultivo de eucalipto na área de estudo no intervalo de 

24 anos. 

As imagens de satélite e o tratamento dos dados com software de 

geoprocessamento fornecem informações que podem identificar os locais de 

ocorrência e de expansão da monocultura do eucalipto. Contudo, para a 

confecção desses dados é necessário a aquisição de documentos secundários 

(mapas, cartas e etc.) que facilitam a interpretação das feições mapeadas 

sobre a imagem. Também é importante frisar que o trabalho e a coleta de 

campo ainda são procedimentos fundamentais para o desenvolvimento do 

mapeamento de uso e cobertura do solo. 
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Segundo Luchiari (2008) os trabalhos executados em campo fornecem 

aquelas informações que não podem ser obtidas por meio das imagens, 

consistindo na parte final de todo mapeamento. Ou seja, a interpretação da 

área de estudo não pode ser baseada apenas nos dados orbitais, é 

fundamental que o intérprete tenha contato com a área, aproximando ainda 

mais o mapeamento da realidade.  

Essa primeira etapa de campo foi importante para confirmar a 

interpretação das imagens, desta forma, foi possível observar os diferentes 

tipos de uso e cobertura do solo em toda área de estudo e definir as classes 

que deveriam ser representadas nos mapas. Em campo foram percorridos os 

padrões dominantes encontrados na etapa de interpretação, observando as 

correlações existentes entre a imagem de satélite e a realidade, além das 

condições ambientais como o relevo, altimetria, declividade, tipo de vegetação 

etc. Essa etapa de campo é abrangente, por este motivo, foram percorridas as 

principais vias de acesso de ambos os municípios, também foi possível 

conversar com os moradores e coletar informações sobre a paisagem. 

Com a etapa de mapeamento finalizada foi possível partir para análise 

dos resultados. O crescimento do cultivo de eucalipto é visualmente perceptível 

quando se comparam os dois mapas produzidos (Figura 08 e Figura 09). Mas a 

expansão da área plantada fica comprovada com o Quadro 4 e com o Quadro 

5 que apresentam os quantitativos de área para os dois mapeamentos. Com 

base nos quantitativos verifica-se o aumento do plantio de eucalipto no 

intervalo de tempo entre as duas imagens. Área plantada com eucalipto 

representava 11,87% da área total dos municípios de Barra do Ribeiro e 

Mariana Pimentel, no ano de 2010, essa relação atinge quase 19%. A classe 

representada com silvicultura apresentou a principal diferença da paisagem. 
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Projeção Transversa de Mercator
Meridiano Central: - 51°

Datum: WGS 1984
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Uso e Cobertura do Solo (2010):
Corpos d'água
Área Urbana
Área Úmida
Agropecuária
Solo expostos (Dunas e áreas de praia)
Vegetação Nativa
Silvicultura de Eucalipto
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Quadro 4 – Uso e cobertura do solo em 01/06/1986. 

Classe de Uso do e Cobertura do Solo Área Mapeada (km²) Porcentagem sobre a área total 

Corpo d'água 44,2419 4,16 

Área Úmida 12,7874 1,20 

Área Urbana 3,1301 0,29 

Agropecuária 627,2049 58,97 

Silvicultura de Eucalipto 126,2678 11,87 

Solo expostos (Dunas e Áreas de praia) 14,2173 1,34 

Vegetação Nativa 235,8161 22,17 

   

Total geral 1063,6657 100,00 

 

Quadro 5 – Uso e cobertura do solo em 16/04/2010. 

Classe de Uso do e Cobertura do Solo Área Mapeada (km²) Porcentagem sobre a área total 

Corpo d'água 23,6537 2,22 

Área Úmida 13,3082 1,25 

Área Urbana 4,4681 0,42 

Agropecuária 593,1276 55,76 

Silvicultura de Eucalipto 194,8746 18,76 

Solo expostos (Dunas e Áreas de praia) 11,3243 1,06 

Vegetação Nativa 222,9089 20,96 

   
Total geral 1063,6657 100,00 



 62

O mapeamento também comprova que ambos os municípios 

apresentam características típicas espaços rurais. A classe de agropecuária 

representa mais de 50% da área mapeada e sofreu uma redução no período 

entre os mapeamentos. Cabe salientar que é possível dividir essa classe em 

dois padrões agrícolas distintos, conforme foi observado em campo, na borda 

do Planalto predominam as pequenas propriedades voltadas para cultivos 

diversos, enquanto que nas regiões mais planas dominam extensas áreas com 

cultivo de arroz associado a pecuária extensiva.  

Esses dois padrões são representados na Figura 10, que mostra o 

cultivo de arroz em Barra do Ribeiro no ano de 1985, e na Figura 11, que 

retrata a situação rural em Mariana Pimentel no ano de 1983. Essas imagens 

antigas ainda representam a realidade das áreas rurais dos municípios, um 

padrão estabelecido com o início da ocupação da região e que se mantém ao 

longo dos anos.  

 

 
Figura 10 - Fotografia da área rural de Barra do Ribeiro em 1985 (arquivo de 

Rodrigo Araujo). 
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Figura 11 - Fotografia da área rural de 

Mariana Pimentel em 1983 (arquivo 

de Rodrigo Araujo).  

As características rurais destes municípios ficam evidenciados pelo 

pequeno crescimento da área urbana mapeada, que é condizente com o 

crescimento populacional apresentado no Quadro 6. Infelizmente não existem 

dados para o município de Maria Pimentel para o ano de 1986, por este motivo 

foi adotado o ano de 1993 (ano subsequente à emancipação do município) que 

ajuda a ilustrar o crescimento da população. O fato de a população rural ser 

superior à urbana em Mariana Pimentel está associado ao tipo de agricultura 

praticada na região com pequenas propriedades voltadas para agricultura 

familiar. Em Barra do Ribeiro áreas agrícolas estão direcionadas para grandes 

propriedades destinadas ao cultivo do arroz, desta forma, era esperado que a 

população urbana fosse superior à rural. 

Quadro 6 – População urbana e rural nos municípios da área de estudo. 

Município 
População Rural População urbana 

1986 1993 2010 1986 1993 2010 

Mariana Pimentel - 2873 3130 - 310 638 

Barra do Ribeiro 4614 2801 3281 6571 8004 9291 
Fonte: Banco de dados da Fundação de Economia e Estatística do Rio Grande do Sul (FEEDADOS). 
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Os corpos d’água diminuíram devido à redução do número de 

reservatórios (principalmente aqueles próximos ao arroio Ribeiro) utilizados 

para o cultivo de arroz, esses espaços foram ocupados por novas áreas 

agrícolas e pela vegetação nativa. Também merece destaque nos quantitativos 

de uso e cobertura do solo à diminuição das áreas ocupadas com vegetação 

nativa, às observações de campo mostraram que a vegetação se concentra 

nas áreas mais elevadas e nas margens dos principais cursos hídricos. 

A diminuição da vegetação nativa e da agropecuária, associada à 

expansão da monocultura do eucalipto, ajuda a comprovar parte da hipótese 

deste trabalho que apostou no aumento da área de eucalipto nos últimos anos 

justamente sobre essas duas classes. 

Utilizando as ferramentas de geoprocessamento é possível ir um pouco 

além desta observação e realizar alguns cruzamentos com os dados mapeados 

e as demais informações utilizadas neste trabalho (altimetria, declividade e 

geomorfologia), indicando desta forma algumas características das áreas que 

foram incorporadas pelo eucalipto.  No Quadro 7 podemos observar a relação 

entre a altimetria e o cultivo de eucalipto nos dois período mapeados. 

A altimetria não parece ser um obstáculo para o eucalipto, pois houve 

crescimento em todas as classes altimétricas (exceção à última), inclusive nas 

classes mais elevadas (onde dificulta o uso de maquinário de precisão). O 

destaque em área fica na classe de 20 m – 40 m que está associada aos 

plantios da Fazenda Barba Negra que datam do início da década de 1970. 

Contudo, não é possível se basear apenas ao valor total. O mais interessante 

diz respeito à participação percentual de cada classe, onde é notório que o 

eucalipto vem expandido na faixa altimétrica de 80 m a 240 m. Enquanto que 

as três primeiras classes (0 m – 80 m), que apresentam a maior área plantada, 

reduziram a participação na área total. 
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Quadro 7 – Relação entre as classes altimétricas e a silvicultura de eucalipto. 

Classe 
altimétrica 

Área mapeada com silvicultura 
em 1986 

Área mapeada com silvicultura 
em 2010  

Aumento 
da 

área (km²) 
Área (km²) % Área (km²) % 

0 - 20 13,49 10,68 17,20 8,83 3,71 

20 - 40 45,49 36,02 52,82 27,10 7,33 

40 - 60 14,74 11,67 19,47 9,99 4,73 

60 - 80 10,24 8,11 17,18 8,81 6,94 

80 - 100 7,84 6,21 16,86 8,65 9,02 

100 - 120 5,31 4,21 14,38 7,38 9,06 

120 - 140 3,39 2,68 9,52 4,89 6,14 

140 - 160 3,11 2,47 7,39 3,79 4,28 

160 - 180 3,28 2,59 7,30 3,75 4,03 

180 - 200 3,34 2,65 7,51 3,85 4,17 

200 - 220 3,65 2,89 7,64 3,92 3,99 

220 - 240 4,06 3,22 6,04 3,10 1,97 

240 - 260 3,17 2,51 3,90 2,00 0,73 

260 - 280 1,97 1,56 3,17 1,62 1,20 

280 - 300 1,69 1,34 2,64 1,35 0,95 

300 - 320 1,02 0,81 1,36 0,70 0,34 

320 - 340 0,34 0,27 0,37 0,19 0,03 

340 - 360 0,15 0,12 0,15 0,7 0,00 

Total Geral 126,27 100,00 194,87 100,00 68,61 

Fato semelhante ocorre quando se observam os dados do Quadro 8 que 

apresentam a relação entre as classes de declividade e a silvicultura de 

eucalipto. Observando a tabela é possível perceber que a monocultura avança 

sobre todas as classes, mas o crescimento mais significativo fica até os 20% 

de declividade. Esses dois quadros observados mostram que a altimetria e a 

declividade trazem algumas informações importantes, mas sozinhas essas 

duas variáveis não são suficientes para indicar com precisão o perfil das áreas 

de expansão. 
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Quadro 8 – Relação entre as classes de declividade e a silvicultura de eucalipto. 

Classes de 
declividade 

Área mapeada com 
silvicultura em 1986 

Área mapeada com 
silvicultura em 2010 Aumento da 

área (km²) 
Área (km²) % Área (km²) % 

0% - 6% 56,83 45,01 74,02 37,98 17,19 

6% - 12% 36,19 28,66 58,74 30,14 22,54 

12% - 20% 23,90 18,93 41,77 21,43 17,86 

20% - 30% 7,62 6,03 15,66 8,04 8,04 

> 30% 1,72 1,36 4,69 2,40 2,97 

Total Geral 126,27 100 194,87 100 68,61 
 

O Quadro 9 faz relação entre as classes geomorfológicas e a silvicultura 

de eucalipto. Deste quadro é possível extrair as informações mais importantes 

até o momento. O eucalipto possuiu uma área significativa nas Planícies e 

Terras Baixas Costeiras, mas o crescimento não se compara com a do Planalto 

Uruguaio Sul-rio-grandense na unidade dos Domínios de Morros e de Serras 

Baixas onde encontra-se a maior taxa de crescimento da cultura. 

No mapeamento de 1986 a Planície de Terras Baixas Costeiras 

representava mais 60% das áreas com eucalipto. Essa lógica é invertida no 

mapeamento do ano de 2010, ficando claro que a expansão da monocultura 

ocorre sobre o Planalto. 

Quadro 9 – Relação entre as classes geomorfológicas e a silvicultura de eucalipto. 

Unidades Geomorfológicas 

Área mapeada com 
silvicultura em 1986 

Área mapeada com 
silvicultura em 2010 

Aumento 
da 

área 
(km²) Área (km²) % Área (km²) % 

Planície e 
Terras 
Baixas 

Costeiras 

Campos de Dunas (Barreira 1) 45,94 36,38 49,22 25,26 3,28 

Planícies Fluviomarinhas e 
Fluviolagunares 30,42 24,09 39,65 20,35 9,23 

Planícies Fluviais 0,81 0,64 2,54 1,30 1,73 

Planalto 
Uruguaio 
Sul-rio-

grandense 

Domínio de Morros e de Serras 
Baixas 47,59 37,69 97,53 50,05 49,94 

Domínio de Colinas Amplas e 
Suaves 0,05 0,04 3,17 1,63 3,12 

Morros Isolados 0,17 0,13 0,18 0,09 0,01 
Vertentes Recobertas por 

Depósitos de Encosta 1,29 1,02 2,58 1,33 1,29 

Total Geral 126,27 100 194,87 100 68,61 
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Com base nesses cruzamentos é possível afirmar que o eucalipto vem 

avançando, principalmente, sobre as áreas de agropecuária e de vegetação 

nativa localizadas na unidade geomorfológica dos Domínios de Morros e de 

Serras Baixas. 

Essa unidade geomorfológica é definida por Bachi (1989) como uma 

fonte de sedimentos para as regiões mais rebaixadas da planície costeira. Ou 

seja, são áreas que apresentam índices naturais de erosão mais elevados que 

as demais unidades do entorno. Desta forma a retirada da cobertura vegetal 

original, intensificação da agricultura e processos naturais como as chuvas 

concentradas, contato com a rocha ou solo e encostas mais íngremes podem 

acelerar os processos erosivos e de degradação dessas áreas (CUNHA & 

GUERRA, 1996). 

Todavia não se pode descartar que o eucalipto possui uma área 

significativa sobre a Planície Costeira. Mas é interessante frisar que o processo 

de ocupação da região tem uma contribuição muito importante nestes 

resultados. A monocultura do eucalipto vem se expandindo, preferencialmente, 

sobre áreas que foram deixadas em segundo plano no processo histórico de 

distribuição de terras. Estas áreas apresentam características morfológicas que 

dificultavam as atividades agropecuárias mais lucrativas do início do processo 

de ocupação do território. 

Por esta razão, o estudo da degradação ambiental não deve ser 

realizado apenas sob o ponto de vista físico. Na realidade, para que o 

problema possa ser entendido de forma integrada e holística deve-se levar em 

conta as relações existentes entre degradação ambiental e a sociedade 

causadora dessa degradação (CUNHA & GUERRA, 1996). 
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4.3. Processos de Degradação Observados em Campo: 

Os prejuízos ambientais muitas vezes são sentidos em locais mais 

distantes do foco de ocorrência da degradação. Por este motivo, as escolhas 

dos locais de maior interesse devem levar em consideração o entorno das 

áreas de cultivo de eucalipto. Os riscos ambientais são também sociais e 

podem trazer prejuízos para as áreas adjacentes às plantações de eucalipto. 

Cabe salientar que o ciclo de cultivo longo do eucalipto (que fica em média em 

torno de sete anos) pode prolongar os prejuízos ao ambiente e apresentar 

danos ambientais diferenciados ao longo do crescimento das plantações de 

eucaliptos. 

Os locais das vistorias da segunda campanha de campo são observados 

na Figura 12. Infelizmente, devido ao tempo disponível, as condições de 

acesso e logística não foi possível realizar trabalhos de campo em todos os 

locais que apresentavam a ocorrência de plantios de eucaliptos. Por este 

motivo, foram escolhidas três áreas específicas com base nos cruzamentos da 

área plantada com a geomorfologia, a altimetria e a declividade. 

A área de campo 1 corresponde a horto constituído no final dos anos 

1970 e se expandiu bastante no intervalo entre os dois mapeamentos. 

Segundo a Sra. Tereza (80 anos) a região pertencia a um único fazendeiro que 

loteou e vendeu as propriedades há aproximadamente 60 anos, época que ela 

passou a residir nas proximidades juntamente com o seu falecido marido e três 

filhos pequenos. A paisagem era ocupada por morros recobertos por pastagens 

e alguns resquícios de vegetação nas áreas mais úmidas e íngremes. Ainda 

segundo ela todo o local era muito parecido com a paisagem atual com 

diversas pequenas propriedades que cultivavam fumo e grandes pastagens 

que forneciam alimento para os animais (gado, ovelhas, cavalos etc.). 
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A unidade geomorfológica corresponde aos Domínios de Morros e de 

Serras Baixas com altimetrias que variam de 120 m – 140 m e declividades na 

classe de 12% - 20%. O tipo de solo encontrado na área apresentava 

predominância da cor marrom-avermelhada, aparentemente com grande teor 

de sílte e argila. Na parte mais elevada do horto também foi observado um solo 

que era mais pedregoso e alguns matacões graníticos. 

Devido à expansão do eucalipto sobre a unidade geomorfológica 

Domínios de Morros e de Serras Baixas uma segunda área de campo foi 

selecionada dentro desta unidade. Neste segundo local a vistoria ficou 

concentrada apenas nos locais de expansão da monocultura do eucalipto. A 

altimetria variava no intervalo de 80 m – 100 m e a declividade entre 12% – 

20%, os solos apresentavam características muito semelhantes a primeira área 

vistoriada. 

Nesta área as propriedades rurais circundantes eram voltadas para a 

criação de gado com áreas de pastagens ao redor do horto florestal, porém 

nesta região era possível observar o início do cultivo do arroz nas áreas mais 

rebaixadas. Diferentemente da primeira área, nesta região não foi possível 

localizar residências próximas aos plantios de eucalipto. 

A terceira área escolhida está localizada na unidade geomorfológica das 

Planícies Fluviomarinhas e Fluviolagunares. A altimetria não ultrapassa os 60 

m e as declividades eram mais suaves ficando entre os intervalos de 0% - 6% e 

6% - 12%. O solo nesta unidade era bastante diferente das anteriores, com 

uma tonalidade mais amarelada, além de ser mais arenoso. 

As áreas do entorno do horto florestal eram ocupadas por extensas 

plantações de arroz, por pequenos açudes utilizados no processo de irrigação 

e algumas áreas de pastagens voltadas para pequena criação de gado. O horto 

também fica muito próximo da localidade Passo da Estância onde a Sra. Ana 

Rodrigues (72 anos) nos informou que a região mudou bastante nos últimos 

anos, principalmente, com relação ao número de residências da vila: “antes era 

tudo muito distante, não se tinha nem água encanada, tinha que se caminhar 

uma eternidade”. Ela ainda afirma que o eucalipto foi plantado há muito tempo 
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“eu não lembro exatamente quando foi, mas o meu filho que tem 51 anos ainda 

era um menino, essa área era um campo sem fim, eu olhava pela janela e 

enxergava longe, agora só vejo esse verde todo”. 

Com os estudos de campo focalizados nestas três áreas foi possível 

analisar as duas unidades geomorfológicas que apresentaram as maiores 

taxas de expansão da monocultura do eucalipto. A escolha das áreas também 

levou em consideração a possibilidade de se encontrar processos de 

degradação ambiental diferentes em cada unidade geomorfológica. Cabe ainda 

ressaltar a grande diferença de tipos de uso do solo no entorno destes hortos 

florestais, o que ajudou a verificar os prejuízos que o eucalipto pode causar aos 

diferentes sistemas produtivos. 

Em todos os plantios de eucalipto observados as árvores estavam 

plantadas em fileiras separadas em intervalos médios de 2x3 e 3x3 metros. As 

mudas utilizadas nestas áreas são clones que formam “florestas” homogêneas, 

com árvores de mesmo diâmetro e altura. As áreas cultivadas com eucaliptos 

estão divididas em talhões de diferentes idades, segundo Seixas & Souza 

(2007), essa técnica busca criar canais de comunicação entre as diferentes 

espécies e permitir que no momento do corte a fauna consiga se refugiar nas 

áreas do entorno. Essa técnica também é uma forma de resguardo para o 

cultivo, pois caso a série de árvores clonadas venha a ser afetada por algum 

tipo de doença e pragas ao longo do desenvolvimento apenas um talhão será 

perdido e não todo o horto plantado. 

Em todos os locais a copa das árvores, independente da idade do 

talhão, era bastante densa e dificultava a entrada de luminosidade. Essa 

interferência influencia diretamente na densidade do sub-bosque, em locais 

onde existiam falhas na sequência das fileiras – com exemplares caídos ou que 

não seguiram o mesmo ritmo de crescimento das demais mudas – a luz solar 

conseguia atingir o solo formando nestes pontos um sub-bosque mais 

desenvolvido que nas demais áreas. Mas independente destes locais de 

exceção, é perceptível que a densidade da vegetação está diretamente 

relacionada com a idade de cada talhão, ou seja, quanto mais antiga a 

plantação de eucalipto mais denso encontrava-se o sub-bosque. 
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O exemplo mais evidente ocorreu na área de campo 1 onde uma 

estrada de acesso dividia dois talhões de eucalipto. O primeiro com árvores 

que apresentavam circunferência na altura do peito na média de 49 cm e no 

segundo talhão em média de 78 cm, visualmente era perceptível que no talhão 

mais jovem o sub-bosque era constituído basicamente por gramíneas e alguns 

pequenos arbustos que não ultrapassavam 50 cm de altura. Já entre o conjunto 

de eucaliptos de maior porte a vegetação nativa era constituída por gramíneas 

e pequenas árvores de até 2 metros de altura – Figura 13. 

 
Figura 13 - Diferença entre o sub-bosque de dois talhões de idades 
diferentes. À esquerda a área mais jovem com um sub-bosque 
constituído basicamente de gramíneas, do lado oposto uma área com 
árvores mais antigas que apresentavam arbustos que chegam a atingir 
dois metros (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 2011).  

Também é importante frisar que aparentemente o eucalipto não impede 

o desenvolvimento do sub-bosque. Na primeira e na segunda área vistoriadas 

foram encontradas dois locais com resquícios de vegetação arbórea nativa. 

Nestes pontos a vegetação avançou sobre os talhões o que, aparentemente, 

impediu o corte do eucalipto e o espaço entre as fileiras foi completamente 

ocupadas pela vegetação. O que parece limitar o crescimento da vegetação 

nativa no interior dos talhões é justamente a etapa de corte. Quando uma área 

de eucalipto está sendo preparada para o corte é executada uma etapa de 

“limpeza do terreno” onde os arbustos de maior porte são podados para facilitar 
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a entrada das máquinas de corte. As espécies vegetais que escapam da fase 

de “limpeza” acabam esmagadas pelas esteiras dos tratores que entram no 

talhão conforme foi observado na área de campo 2 e é visualizado na Figura 

14. 

 
Figura 14 - Maquinário responsável pela etapa de corte em funcionamento. 
As esteiras acabam por remover completamente a vegetação que se formou 
entre as fileiras de eucalipto com foi observado na área de vistoria de campo 
2 (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 2011). 

Coelho Neto (1996) salienta que a vegetação nativa cumpre um 

importante papel no processo de infiltração da água das chuvas no solo. A 

infiltração tende a aumentar de acordo com a densidade e diversidade da 

cobertura vegetal e pelo volume de serrapilheira produzida e acumulada sobre 

o solo. 

Em todas as áreas analisadas existia uma camada considerável de 

serrapilheira produzidas pelas plantas de eucaliptos. A quantidade de material 

depositado estava relacionada com a idade do talhão, quanto mais antigas as 

árvores, maior era a quantidade de material acumulado sobre o solo. Ainda 

segundo Coelho Neto (1996) a serrapilheira é constituída por duas camadas 

que formam os horizontes O1 e O2 do solo. A camada O1 é formada por 

detritos (folhas, galhos e casca do tronco) que ainda não sofreram 
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decomposição, a camada O2 é constituída por todos os materiais parcialmente 

decompostos. 

O que chama a atenção é que em todos os casos a camada O2 era 

pouco desenvolvida. Segundo Gama-Rodrigues & Barros (2002) essa é uma 

características das plantações de eucaliptos que produzem uma serrapilheira 

muito pobre que pouco contribui para a reposição de nutrientes ao solo. Outro 

ponto que chamou a atenção foi a pequena quantidade de animais junto a essa 

camada de serrapilheira. O teor de matéria orgânica no solo é muito importante 

para manter o teor de agregados e, consequentemente, diminuição a erosão do 

solo, além de armazenar água e manter a umidade do terreno. 

A serrapilheira associada à densidade das copas dos eucaliptos cumpre 

um importante papel de bloqueio das gostas da chuva. A associação destes 

dois elementos pode reduzir o efeito da erosão por salpicamento e por 

escoamento superficial (GUERRA, 1995).  Por outro lado, as características do 

tipo de plantio (em fileiras) e os troncos lisos e uniformes facilitam o fluxo pelo 

tronco. Nas três áreas observadas em campo o fluxo junto ao troco promoveu 

processos erosivos acentuados, bastando remover a camada de serrapilheira 

para perceber que o solo junto às bases das árvores apresentava sinais 

evidentes deste processo erosivo, com raízes descobertas e a grande 

quantidade sedimentos mais grosseiros depositados junto ao tronco, 

evidenciando que os sedimentos mais finos haviam sido removidos pelo 

escoamento superficial, como pode ser observado na Figura 15. 
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Figura 15 - O fluxo junto ao troco das árvores promove a remoção do solo deixando as 
raízes expostas (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 2011). 

Esse efeito de fluxo junto ao tronco foi encontrado em todas as árvores 

observadas, sendo que em alguns casos não era necessário sequer remover a 

camada de serrapilheira para perceber a erosão. Entretanto, cabe salientar que 

na área 3 este processo aparentemente é menor, fato que pode estar 

associado ao tipo de solo mais arenoso e a declividade de menor intensidade 

se comparada com as demais áreas vistoriadas. 

A partir do escoamento junto ao tronco a água da chuva pode ser 

armazenada em pequenas depressões ou se infiltrar, aumentando a umidade 

do solo e abastecendo o lençol freático. Mas quando o solo não consegue mais 

absorver água ela começa a se deslocar em superfície ou subsuperfície 

(GUERRA, 1995). Nos locais vistoriados o escoamento superficial adotava um 

sentido perceptível pela orientação das folhas e galhos que cobriam o solo. Na 

área 1 e 2 o escoamento iniciava na base das árvores e seguia por entre as 

fileiras dos talhões, percorrendo sobre a serrapilheira no sentido do fluxo, o 

terreno se mostrava bastante irregular, apresentando muitas pequenas 

depressões. Removendo a camada de serrapilheira ficava evidente que o 
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escoamento era intenso e promovia o transporte dos sedimentos mais finos. 

Também foi possível notar que quando o fluxo encontrava algum tipo de 

obstáculo, principalmente troncos de árvores já cortadas, a força do 

escoamento promovia a remoção de grande quantidade de solo junto a esses 

troncos parcialmente decompostos. 

Nas partes mais elevadas da área de campo 1 também foram 

encontrados demoiselles (pirâmides de fada) – Figura 16. Essas microfeições 

do relevo aparecem devido à erosão diferencial realizada pelo escoamento 

superficial que carrega os detritos, deixando em destaque pequenas pirâmides 

protegidas por blocos ou pequenas placas mais resistentes (GUERRA & 

GUERRA, 2005). 

 
Figura 16 - Demoiselles encontrados na área de campo 1 (registro fotográfico 
feito por Rodrigo Araujo, 2011). 

Na área 3 o processo de escoamento era semelhante, entretanto, o fluxo 

seguia as linhas das árvores e promovia remoção de solo na base do tronco. É 

importante salientar que nesta área o escoamento parecia ser menos intenso, 

removendo uma quantidade menor de solo. Nesta área também existiam 

vestígios de troncos de antigas plantações e o escoamento promovia a retirada 

de solo mesmo não sendo no sentido preferencial do fluxo. 
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Segundo Guerra (1995) a quantidade de perda de solo pelo escoamento 

superficial depende da quantidade de água, da velocidade e da turbulência do 

fluxo, mas também é importante a distribuição espacial do fluxo. O curso 

concentrado entre as fileiras das plantações apresenta indícios de aumentar 

capacidade de transporte de sedimentos. O referido autor também lembra que 

em áreas agrícolas onde ocorre constante remanejo do solo esse processo 

pode ser mais acentuado, fato semelhante pode acontecer no momento de 

corte das plantações de eucalipto, pois os tratores usados para transporte e 

extração da madeira acabam removendo (além da vegetação) uma pequena 

camada do solo deixando o terreno mais vulnerável a processos erosivos, 

como é observado na Figura 17 retirada na área de campo 3. 

 
Figura 17 - As esteiras das máquinas removem o solo deixando a área 
mais vulnerável (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 2011). 

A circulação de caminhões e tratores nas estradas promove a 

compactação do solo conforme salienta Seixas & Rodrigues de Souza (2007) e 

Silva et al (2007). Nas áreas vistoriadas as estradas apresentavam sinais de 

erosão concentradas em sulcos que seguiam a orientação da vertente. A 

espessura e profundidade desses canais variavam de acordo com o 

comprimento e declividade, na parte da alta e média vertente o processo era 

mais intenso. Já na base era possível encontrar locais de acúmulo de 

sedimentos, evidenciando a capacidade de transporte através do escoamento 

como pode ser observado na Figura 18. A orientação das folhas transportadas 
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junto com os sedimentos indica o sentido do fluxo e, consequentemente, a 

orientação da vertente. 

 
Figura 18 - Sedimentos depositados na base da vertente (registro fotográfico 
feito por Rodrigo Araujo, 2011). 

Os processos citados anteriormente comprovam que as plantações de 

eucalipto podem acelerar processos ambientais naturais com o escoamento 

superficial. No entanto, o Sr. Oswaldo (55 anos) e seu filho Jeferson (25 anos) 

fizeram algumas contribuições importantes para o trabalho. Ambos são 

agricultores e possuem uma pequena propriedade junto ao horto florestal da 

área de campo 1. A principal atividade da família é a plantação de fumo, a 

renda é complementada com a venda de leite e de frutas cítricas (laranja e 

bergamota). 

Os agricultores fizeram a gentileza de mostrar os efeitos do eucalipto 

sobre as atividades desenvolvidas na pequena propriedade. O Sr. Osvaldo 

relata que perdeu toda plantação de fumo que estava próxima aos eucaliptos e 

que o seu pomar estava morrendo pela falta de água conforme é ilustrado na 

Figura 19. 
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Figura 19 – A esquerda da imagem o pomar próximo ao horto (direita) vem 
secando pela falta de água (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 
2011). 

O Sr. Osvaldo ainda relata que esse problema ocorre sempre que as 

árvores de eucalipto atingem um porte elevado, próximo do período de corte. O 

fumo não consegue se desenvolver e acaba trazendo prejuízos financeiros 

“plantar nesta faixa 15 metros junto à cerca é só pra jogar semente e adubo 

fora, faz dois anos que não consigo colher nada nesta área aqui e o meu 

‘arvoredo’ ta secando todo”. Quando questionado se ele via alguma solução 

para o problema ele foi bastante prático “E só eles não plantarem eucalipto até 

a beira da cerca, não tenho nada contra eles, mas eu preciso sustentar a minha 

casa. Hoje é eu que tenho que parar de plantar perto da cerca”. 

Depois deste relato os agricultores ainda fizeram mais uma contribuição 

importante para o trabalho mostrando duas nascentes que estavam secando 

devido às plantações de eucalipto. “Essas duas ‘vertentes de água’ eu uso pra 

abastecer o meu açude. Uma já ta completamente seca e a outra se o gado 

tomar um gole d’água acaba de vez”. A primeira nascente referida pelos 

agricultores apresentava o curso d’água completamente seco e coberto por 

gramíneas, como é possível observar na Figura 20, na segunda nascente ainda 

era possível observar um pequeno filete de água e que o solo era bastante 

úmido. O Sr. Osvaldo relatou a situação da seguinte maneira “Essa ‘vertente 
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d’água’ aqui nasce lá no meio desse mato, elas nunca secaram, se não chover 

bastante esse inverno não vou ter água pra manter o açude”. 

 
Figura 20 - O curso d’água entre as árvores de eucalipto estava 
completamente seco (registro fotográfico feito por Rodrigo Araujo, 
2011). 

O manejo inadequado do solo sem levar em consideração as 

características de cada região é a principal causa dos danos ambientais. O 

plantio de eucalipto não é o primeiro nem será a última espécie cultivada em 

forma de monoculturas, entretanto, é necessário questionar as condições de 

plantio. Como foi observado ao longo deste trabalho o manejo inadequado das 

terras sem levar em conta os limites e riscos impostos pela natureza, têm 

acelerado o desenvolvimento de processos erosivos e prejudicado as áreas do 

entorno. 
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Os relatos dos agricultores compravam que os problemas ambientais 

são também sociais, os efeitos do eucalipto são sentidos além das plantações. 

O crescimento do setor de celulose e papel na região não se orientou por 

respeito à natureza ou à sociedade, muito menos por simpatia a uma planta 

exótica, mas seguiu o modelo agrário brasileiro baseado em relações 

capitalistas, que mantém a grande propriedade e transformam a natureza em 

mercadoria objetivando sempre o lucro. 
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5. PERSPECTIVAS E CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Primeiramente é importante ressaltar que os materiais utilizados na 

execução deste trabalho atenderam as expectativas iniciais almejadas.  

Exaltando que estes materiais são disponibilizados gratuitamente por 

instituições públicas, permitindo que os procedimentos adotados sejam 

facilmente aplicados e testados com diferentes temas e áreas. 

Ao finalizar esta pesquisa é possível concluir que a técnica utilizada para 

execução dos dados primários (mapeamentos) apresentou resultados 

eficientes para identificação das áreas ocupadas pela monocultura, mostrando 

que a área cultivada com eucalipto cresceu de 126,27 km² para 194,87 km² no 

intervalo de 24 anos. Além disso, as ferramentas de geoprocessamento 

permitiram a correlação com demais dados existentes, como geomorfologia, 

altimetria e declividade, proporcionando a identificação das áreas de expansão. 

Considerando a crescente e constante evolução das tecnologias de 

geoprocessamento ainda é possível incorporar novas técnicas para a etapa de 

mapeamento aumentando a precisão dos dados obtidos. Também existe a 

possibilidade de utilizar outros produtos derivados do sensoriamento remoto, 

como imagens de outros de sensores e com diferentes tipos de resolução 

espacial. 

 Com o auxilio do geoprocessamento ficou comprovado que a 

monocultura está avançando sobre as áreas ocupadas por pequenas 

propriedades rurais voltadas para cultivos diversos. Além disso, com base nas 

atividades de campo foi possível identificar quais os processos de degradação 

ambiental estão associados ao eucalipto na região. 

Apesar dos resultados satisfatórios obtidos em gabinete ficou evidente 

que a atividade de campo cumpre um papel decisivo na identificação dos 

problemas ambientais causados pelo eucalipto. Através do contato com a 

população residente no entorno das plantações foi possível absorver 

informações da realidade que não são perceptíveis através dos mapeamentos 

com imagens orbitais. Desta forma ficou evidente que a pesquisa geográfica 
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deve se valer das técnicas de mapeamento indiretas, mas sem abandonar as 

verificações de campo. 

O trabalho associado (campo e gabinete) forneceu informações que 

ajudaram a compreender a estrutura do espaço geográfico na área de estudo. 

Os dois mapeamentos mostraram que as alterações do ambiente são 

condicionadas pela estrutura social e econômica vigente. No início do processo 

de ocupação da região as melhores terras foram destinadas para as lavouras 

de arroz e para a pecuária, os incentivos fiscais do governo brasileiro e a 

expansão dos interesses da indústria sobre as atividades agrícolas a partir dos 

anos sessenta criaram as condições para a integração da indústria/agricultura, 

abrindo espaço para que o setor de celulose e papel incorporasse as áreas que 

haviam sido “esquecidas” no início da ocupação da área de estudo. 

Espera-se que os resultados deste trabalho possam auxiliar no 

desenvolvimento de novas pesquisas científicas voltadas para dar maior 

visibilidade ao assunto e desta forma aumentar o conhecimento a respeito dos 

processos de degradação ambiental causados pela monocultura do eucalipto. 

Considerando os resultados e a necessidade de aprofundar a pesquisa 

sobre a monocultura do eucalipto sugere-se que as seguintes pesquisas e 

técnicas sejam realizadas futuramente: 

- Uso de técnicas mais precisas de geoprocessamento para subsidiar a 

identificação de novas classes de uso e cobertura do solo; 

- Monitorar as taxas de crescimento da monocultura através de 

mapeamentos futuros; 

- Acrescentar novas variáveis aos cruzamentos já realizados, como por 

exemplo, dados pedológicos em escala adequada; 

 - Estudar com profundidade a estrutura fundiária da região; 

- Realizar um número maior de entrevistas com moradores do entorno 

dos hortos florestais. 
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- Avaliar o fluxo de atravessamento e a interceptação da precipitação 

pelas copas arbóreas do eucalipto. 

- Quantificar o escoamento superficial e as taxas de infiltração da água 

em áreas ocupadas com o plantio de eucalipto; 

- Quantificar a taxa de deposição e de decomposição da serrapilheira do 

eucalipto. 
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Anexo 7.2.Observação de Trabalho de Campo (Adaptado de Notas de Aula 
Adilson Avansi de Abreu  - 1986) 
 
Campo:                                                N° da Foto: 
Data da Realização: 
 
1 – Ponto N°:                 Altitude:                      Horário: 
 
2 – Localização (referência): 
 
3 – Topografia Local: 
 
4 – Topografia que circunda o local: 
 
5 – Inclinação das vertentes: 
 
6 – Tipo de rocha (sedimento): 
 
7 – Grau de alteração: 
 
8 – Tipo de Solo: 
a) Espessura 
b) Cor 
c) Textura Predominante 
 
9 – Origem da rocha (sedimento): 
 
11 – Tipo de drenagem: 
 
12 – Comportamento do rio nas várzeas: 
 
13 – Presença de cobertura vegetal: 
 
 
14 – Presença de Eucalipto: 
a) DAP: 
b) Altura aproximada: 
c) Presença de sub-bosque: 
 
d) Cobertura do solo por folhas (serrapilheira): 
 
 
15 – Sinais de impactos ambientais (erosão, assoreamento do rio, ravinas e 
etc.): 
 
 
16 – Atividades antrópicas no entorno área: 
 
 
17 – Observações Complementares: 
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Anexo 7.3. Localização dos pontos de observação de Campo 
para verificação de Uso e Cobertura do Solo 

Latitude Longitude 
-30° 20' 36,672" -51° 17' 41,269" 
-30° 20' 53,288" -51° 19' 52,615" 
-30° 18' 55,489" -51° 18' 42,937" 
-30° 18' 9,937" -51° 18' 20,763" 
-30° 17' 9,360" -51° 18' 0,752" 
-30° 18' 4,189" -51° 19' 17,253" 

-30° 18' 35,316" -51° 19' 18,928" 
-30° 20' 10,449" -51° 20' 26,611" 
-30° 21' 5,493" -51° 22' 48,178" 

-30° 21' 31,999" -51° 24' 13,616" 
-30° 21' 20,618" -51° 25' 12,137" 
-30° 21' 4,398" -51° 25' 45,759" 

-30° 20' 57,486" -51° 26' 11,232" 
-30° 20' 11,331" -51° 26' 12,916" 
-30° 19' 55,090" -51° 26' 51,251" 
-30° 19' 35,824" -51° 26' 14,962" 
-30° 19' 38,460" -51° 25' 20,830" 
-30° 17' 53,955" -51° 22' 2,058" 
-30° 18' 45,072" -51° 23' 18,626" 
-30° 19' 15,805" -51° 24' 29,676" 
-30° 16' 57,031" -51° 24' 45,463" 
-30° 16' 7,198" -51° 24' 29,734" 

-30° 16' 14,853" -51° 28' 4,959" 
-30° 21' 21,792" -51° 26' 43,616" 
-30° 21' 24,978" -51° 16' 31,523" 
-30° 26' 58,595" -51° 29' 51,088" 
-30° 27' 35,363" -51° 31' 25,418" 
-30° 26' 0,146" -51° 29' 5,832" 

-30° 23' 55,432" -51° 26' 35,267" 
-30° 23' 22,056" -51° 25' 58,998" 
-30° 22' 51,605" -51° 23' 20,962" 
-30° 22' 8,468" -51° 22' 15,287" 

-30° 21' 16,311" -51° 20' 35,169" 
-30° 23' 22,703" -51° 20' 16,291" 
-30° 21' 14,263" -51° 28' 20,344" 
-30° 21' 38,393" -51° 29' 7,695" 
-30° 21' 57,658" -51° 30' 51,396" 
-30° 22' 21,607" -51° 32' 19,388" 
-30° 21' 38,532" -51° 34' 11,569" 
-30° 21' 14,267" -51° 35' 4,642" 
-30° 21' 30,051" -51° 37' 4,240" 
-30° 22' 14,274" -51° 38' 4,354" 
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-30° 22' 59,170" -51° 38' 37,085" 
-30° 15' 50,639" -51° 29' 33,273" 
-30° 16' 17,581" -51° 30' 37,169" 
-30° 16' 40,846" -51° 30' 46,798" 
-30° 18' 12,957" -51° 31' 19,168" 
-30° 18' 28,874" -51° 31' 44,990" 
-30° 18' 10,070" -51° 33' 11,050" 
-30° 17' 45,394" -51° 34' 44,338" 
-30° 18' 50,176" -51° 35' 44,590" 
-30° 19' 53,647" -51° 36' 42,775" 
-30° 18' 24,454" -51° 38' 34,314" 
-30° 16' 9,868" -51° 19' 15,774" 

-30° 14' 52,198" -51° 20' 1,654" 
-30° 13' 49,911" -51° 20' 11,088" 
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